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PROJETO DE LEINº 144/2023 
  

"Dispõe sobre o procedimento para a 

instalação de infraestrutura de suporte 

para - Estação . Transmissora de 

Radiocomunicação - ETR autorizada 

pela Agência Nacional de 

Telecomunicações - ANATEL, nos 

termos da legislação federal vigente” 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA APROVA E O PREFEITO 

MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI: 

CAPÍTULO I 

DÁS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º. O procedimento para a instalação no município de 

infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação — ETR, ETR móvel e 

ETR de pequeno porte, cadastrados, autorizados e/ou homologados pela Agência Nacional de 

Telecomunicações ANATEL, fica disciplinado por esta Lei. 

Parágrafo único. Não estão sujeitos às prescrições previstas nesta Lei as 

infraestruturas para suporte de radares militares e civis, com propósito de defesa ou controle de 

tráfego aéreo, cujo funcionamento deverá obedecer à regulamentação própria. 

Art. 2º. 2º Para os fins de aplicação desta lei, nos termos da legislação 

federal vigente, observam se as seguintes definições: 
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I - Estação Transmissora de Radiocomunicação — ETR: conjunto de 

equipamentos ou aparelhos, dispositivos e demais meios necessários à realização de 

comunicação, incluindo seus acessórios e periféricos, que emitem radiofrequências, 

possibilitando a prestação dos serviços de telecomunicações; 

II - Estação Transmissora de Radiocomunicação Móvel — ETR Móvel: 

conjunto de instalações que comporta equipamentos de radiofrequência, destinado à transmissão 

de sinais de telecomunicações, de caráter transitório; 

IH - Estação Transmissora de Radiocomunicação de Pequeno Porte — 

ETR de Pequeno Porte: conjunto de equipamentos de radiofrequência destinado a prover ou 

aumentar a cobertura ou capacidade de tráfego de transmissão de sinais de telecomunicações para 

a cobertura de determinada área, apresentando dimensões físicas reduzidas e que seja apto a 

atender aos critérios de baixo impacto visual, assim considerados aqueles que observam os 

requisitos definidos no art. 15 do Decreto Federal nº 10.480, de 1 de setembro de 2020. 

IV - Infraestrutura de Suporte: meios físicos fixos utilizados para dar 

suporte a instalação de redes de telecomunicações, entre os quais postes, torres, mastros, 

armários, estruturas de superfície e estruturas suspensas; 

V - Detentora: pessoa física ou jurídica que detém, administra ou 

controla, direta ou indiretamente, uma infraestrutura de suporte; 

VI - Prestadora: pessoa jurídica que detém concessão, permissão ou 

autorização para exploração de serviços de telecomunicações; 

VIE - Torre: infraestrutura vertical transversal triangular ou quadrada, 

treliçada, que pode ser do tipo auto-suportada ou estaiada; 
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VIII - Poste: infraestrutura vertical cônica e auto-suportada, de concreto 

ou constituída por chapas de aço, instalada para suportar equipamentos de telecomunicações; 

IX - Poste de Energia ou Iluminação: infraestrutura de madeira, cimento, 

ferro ou aço destinada a sustentar linhas de transmissão de energia elétrica e iluminação pública, 

que pode suportar também os equipamentos de telecomunicações; 

X - Antena: dispositivo para irradiar ou capturar ondas eletromagnéticas 

no espaço; 

XI - Instalação Externa: instalação em locais não confinados, tais como 

torres, postes, topo de edificações, fachadas, caixas d'água etc.; 

XII - Instalação Interna: instalação em locais internos, tais como no 

interior de edificações, túneis, shopping centers, aeroportos, estádios etc. 

Art. 3º. Art. 3º A aplicação dos dispositivos desta Lei rege-se pelos 

seguintes princípios: 

I- o sistema nacional de telecomunicações compõe-se de bens e serviços 

de utilidade pública e de relevante interesse social; 

1 - a regulamentação e a fiscalização de aspectos técnicos das redes e 

dos serviços de telecomunicações é competência exclusiva da União, sendo vedado aos Estados, 

aos Municípios e ao Distrito Federal impor condicionamentos que possam afetar a seleção de 

tecnologia, a topologia das redes e a qualidade dos serviços prestados; 

HI - a atuação do Município não deve comprometer as condições e os 

prazos impostos ou contratados pela União em relação a qualquer serviço de telecomunicações de 

interesse coletivo. 
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Art. 4º. º As Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação — ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, ficam enquadradas na categoria 

de equipamento urbano e são considerados bens de utilidade pública e relevante interesse social, 

conforme disposto na Lei Federal nº 13.116/2015 — Lei Geral de Antenas, podendo ser 

implantadas em todas as zonas ou categorias de uso, desde que atendam exclusivamente ao 

disposto nesta Lei, além de observar os gabaritos de altura estabelecidos na Portarias do DECEA 

nº 145, nº146 e 147/DGCEA de 3 de agosto de 2020, do Comando Aeronáutica, ou outra que vier 

a substitui-la. 

$ 1º Em bens privados, é permitida a instalação de Infraestrutura de 

Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação — ETR, ETR móvel e ETR de pequeno 

porte, mediante a devida autorização do proprietário do imóvel ou, quando não for possível, do 

possuidor do imóvel. 

$ 2º Nos bens públicos de todos os tipos, é permitida a instalação de 

Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação — ETR, ETR móvel e 

ETR de pequeno porte, mediante Permissão de Uso ou Concessão de Direito Real de Uso, que 

será outorgada pelo órgão competente, da qual deverão constar as cláusulas convencionais e o 

atendimento aos parâmetros de ocupação dos bens públicos. 

$ 3º Nos bens públicos de uso comum do povo, a Permissão de Uso ou 

Concessão de Direito Real de Uso para implantação da Infraestrutura de Suporte para Estação 

Transmissora de Radiocomunicação — ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, será outorgada 

pelo órgão competente a título não oniroso nos termos da legislação federal. 

$ 4º Os equipamentos que compõem a Infraestrutura de Suporte e Estação 

Transmissora de Radiocomunicação — ETR, a ETR móvel e a ETR de pequeno porte, não são 

considerados áreas construídas ou edificadas para fins de aplicação do disposto na legislação de 

uso e ocupação do solo, não se vinculando ao imóvel onde ocorrerá a instalação. 
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CAPÍTULO H 

DOS PROCEDIMENTOS PARA INSTALAÇÃO 

Art. 5º A instalação da Infraestrutura de Suporte para Estação 

Transmissora de Radiocomunicação — ETR está sujeita ao prévio cadastramento realizado junto 

ao Município, por meio de requerimento padronizado, instruído com os seguintes documentos: 

1 - Requerimento padrão; 

H - Projeto executivo de implantação da Infraestrutura de Suporte e 

respectiva ART; 

HI - Contrato social da Detentora e comprovante de inscrição no CNPJ — 

Cadastro nacional de Pessoas Jurídicas; 

IV - Documento legal que comprove a autorização do proprietário ou 

possuidor do imóvel; 

V - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de 

Responsabilidade Técnica (RR1) pela Execução da Infraestrutura de Suporte para Estação 

Transmissora de Radiocomunicação — ETR; 

VI - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de 

Responsabilidade Técnica (RRT) pelo Projeto/Execução da instalação da Infraestrutura de 

Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação — ETR; 

VII - Comprovante do pagamento da taxa única de cadastramento 

eletrônico prévio, no importe de XX UFM (Unidade Fiscal Municipal): 
4 

   



      

CÂMARA MUNICIPAL DE PIRASS 
Rua Joaquim Procópio de Araújo, 1662 - Fone/Fax: (19) 35 e 

Estado de São Paulo 
E-mail: legislativo()camarapirassununga.sp.gov.br 

Site: www.camarapirassununga.sp.gov.br 

Q e 
| Soraia 2 

VUI - Declaração de Cadastro do PRE-COMAR ou Declaração de 

Inexigibilidade de Aprovação do Comando da Aeronáutica (COMAER), nos casos em que a 

  

  

instalação ultrapassar a edificação existente ou, ainda, caso tais Declarações não estejam 

disponíveis ao tempo do Cadastramento previsto no caput, laudo de empresa especializada que 

ateste que a estrutura observa o gabarito de altura estabelecido pelo COMAER. 

8 1º O cadastramento, de natureza autodeclaratória, a que se refere o 

caput, consubstancia autorização do Município para a instalação da Infraestrutura de Suporte para 

Estação Transmissora de Radiocomunicação — ETR, no ato do protocolo dos documentos 

necessários, tendo por base as informações prestadas pela Detentora. 

$ 2º A taxa para o cadastramento será pago no ato do protocolo do 

respectivo requerimento, no valor que será regulamentado pelo executivo, ajustado anualmente 

pelo IPCA ou por outro índice que vier a substitui-lo. 

8 3º O cadastramento deverá ser renovado a cada 10 (dez) anos ou quando 

ocorrer a modificação da Infraestrutura de Suporte instalada. 

8 4º A alteração de características técnicas decorrentes de processo de 

remanejamento, substituição ou modernização tecnológica não caracteriza a ocorrência de 

modificação para fins de aplicação do $ 3º, observado o seguinte: 

1 - remanejamento é o ato de aiterar a disposição, ou a localização dos 

elementos que compõem uma estação transmissora de radiocomunicação; 

H - substituição é a troca de um ou mais elementos que compõem a 

infraestrutura de Suporte de Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR Móvel e 

UN 
ETR de Pequeno Porte por outro similar; 
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III - modernização é a possibilidade de inclusão ou troca de um ou mais 

elementos que compõem uma Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, com a 

finalidade de melhoria da prestação de serviços e/ou eficiência operacional. 

Art. 6º Prescindem do cadastro prévio previsto no artigo 5º, bastando à 

Detentora comunicar a instalação ao órgão municipal competente, no prazo de 60 (sessenta) dias 

contados da data da instalação: 

I — o compartilhamento de Infraestrutura de Suporte para Estação 

Transmissora de Radiocomunicação — ETR ou para ETR de pequeno porte já cadastrada perante 

o Município; 

II - a instalação de ETR Móvel; III - a Instalação Externa de ETR de 

Pequeno Porte. 

Parágrafo único. A Instalação Interna de ETR de Pequeno Porte não 

estará sujeita a comunicação aludida no caput, sujeitando-se apenas à autorização do proprietário 

ou do possuidor da edificação. 

Art. 7º Quando se tratar de instalação de Infraestrutura de Suporte para 

Estação Transmissora de Radiocomunicação — ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte que 

envolva supressão de vegetação, intervenção em Área de Preservação Permanente ou Unidade de 

Conservação, ou implantação em imóvel tombado, será expedida pelo Município Licença de 

Instalação, mediante expediente administrativo único e simplificado, consultando-se os órgãos 

responsáveis para que analisem o pedido no prazo máximo de 60 dias. 

$ 1º O expediente administrativo referido no caput será iniciado por meio 

de requerimento padronizado, instruído com os seguintes documentos: 

I - Requerimento padrão;
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IH - Projeto executivo de implantação da Infraestrutura de Suporte e 

respectiva ART; IIT - Contrato social da Detentora e comprovante de inscrição no CNPJ — 

Cadastro nacional de Pessoas Jurídicas; 

IV - Documento legal que comprove a autorização do proprietário do 

imóvel ou possuidor do imóvel. 

V - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de 

Responsabilidade Técnica (RRT) pelo Projeto/Execução da instalação da Infraestrutura de 

Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação — ETR; 

VI - Atestado técnico ou termo de responsabilidade técnica, emitido por 

profissional habilitado, atestando que os elementos que compõem a Infraestrutura de Suporte para 

Estação Transmissora de Radiocomunicação — ETR atendem a legislação em vigor; 

VII - Comprovante do pagamento da taxa única de cadastramento 

eleirônico prévio, no importe de 100 (cem) UFM (Unidade Fiscal Municipal). 

VII - Declaração de Inexigibilidade de Aprovação do Comando da 

Aeronáutica (COMAER) ou laudo técnico atestando a conformidade das características do 

empreendimento aos requisitos estabelecidos pelo COMAER do local de instalação, sem prejuízo 

da validação posterior. 

$2º Para o processo de licenciamento ambiental, o expediente 

administrativo referido no caput se dará de forma integrada ao processo de expedição do 

licenciamento urbanístico. 

83º Em não havendo a manifestação dos órgãos responsáveis no prazo 

referido no caput, o Município expedirá imediatamente a Licença de Instalação de Infraestrutura 
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prestadas pela Detentora, com as respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica, e no 

atestado técnico ou termo de responsabilidade técnica atestando que os elementos que compõem 

a Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação — ETR atendem a 

legislação em vigor. 

CAPÍTULO 01 

DAS RESTRIÇÕES DE INSTALAÇÃO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

Art. 8º Visando à proteção da paisagem urbana a instalação da 

Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação — ETR, ETR móvel e 

ETR de pequeno porte, em bens privados ou bens públicos de uso especial ou dominiais, deverá 

atender a distância de 1,5m (um metro e cinquenta centímetros) do alinhamento frontal, das 

divisas laterais e de fundos, em relação às divisas do imóvel ocupado, contados a partir do eixo 

para a instalação de postes ou da face externa da base para a instalação de torres. 

81º Poderá ser autorizada a instalação de Infraestrutura de Suporte para 

Estação Transmissora de Radiocomunicação — ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte 

desobrigadas das limitações previstas neste artigo, nos casos de impossibilidade técnica para 

prestação dos serviços, compatíveis com a qualidade exigida pela União, devidamente justificada 

junto ao órgão municipal competente, mediante laudo que justifique detalhadamente a 

necessidade de instalação e os prejuízos pela falta de cobertura no local. 

$2º As restrições estabelecidas no Caput deste artigo, não se aplicam à 

Estação Transmissora de Radiocomunicação — ETR e à ETR de pequeno porte, edificados ou a 

edificar, implantadas no topo de edificações. 

Art. 9º A instalação de abrigos de equipamentos da Estação Transmissora 

de Radiocomunicação — ETR é admitida, desde que respeitada à distância de 1,5m (um metro e 

meio) das divisas do lote. 
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Art. 10º A instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação 

Transmissora de Radiocomunicação — ETR e ETR de pequeno porte, com containers e mastros, 

no topo e fachadas de edificações. obedecerão às limitações das divisas do terreno que contém o 

imóvel, não podendo ter projeção vertical que ultrapasse o limite da edificação existente para o 

lote vizinho, quando a edificação ocupar todo o lote próprio. 

Art. 11º Os equipamentos que compõem a Estação Transmissora de 

Radiocomunicação - ETR deverão receber, se necessário, tratamento acústico para que o ruído 

não ultrapasse os limites máximos estabelecidos em legislação pertinente. 

Art. 12º O compartilhamento das Infraestruturas de Suporte pelas 

prestadoras de serviços de telecomunicações que utilizam estações transmissoras de 

radiocomunicação observará as disposições das regulamentações federais pertinentes. 

CAPÍTULO IV 

DA FISCALIZAÇÃO E DAS PENALIDADES 

Art. 13. Nenhuma Estação Transmissora de Radiocomunicação — ETR, 

ETR móvel e ETR de pequeno porte poderá ser instalada sem a prévia licença ou de cadastro 

tratado nesta lei, ressalvada a exceção contida no art. 6º. 

Art. 14. Compete à Secretária responsável no Município por fiscalização 

ou às Subprefeituras a ação fiscalizatória referente ao atendimento das normas previstas nesta lei, 

a qual deverá ser desenvolvida de ofício ou mediante notícia de irregularidade, observado o 

procedimento estabelecido neste capítulo. 

Art. 15. Constatado o desatendimento das obrigações e exigências legais, 

a detentora ficará sujeita às seguintes medidas: 
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1 - no caso de ETR previamente licenciada e de ETR móvel ou ETR de 

pequeno porte previamente cadastrados: a) intimação para remoção ou regularização no prazo de 

30 (trinta) dias, contado da data do seu recebimento; b) não atendida a intimação de que trata a 

alinea “a” deste inciso, nova intimação para a retirada da instalação no prazo de 30 (trinta) dias, 

contado da data do seu recebimento, com a concomitante aplicação de muita no valor estipulado 

no inciso Il do “caput” deste artigo; 

H-—no caso de ETR, ETR móvel ou ETR de pequeno porte instalada sem 

a prévia licença ou de cadastro tratado nesta lei: a) intimação para remoção ou regularização no 

prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do seu recebimento, com a concomitante aplicação de 

multa no valor estipulado no inciso IH do “caput” deste artigo; b) não atendida a intimação de 

que trata a alínea “a” deste inciso, nova intimação para a retirada da instalação ou do 

equipamento no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do seu recebimento, com a 

concomitante aplicação de multa no valor estipulado no inciso HI do “caput” deste artigo; 

Li — observado o previsto nos incisos 1 e IL do caput deste artigo, a 

detentora ficará sujeita à aplicação de multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais). 

$ 1º Os valores mencionados no inciso IH do caput deste artigo serão 

atualizados anualmente pelo IPCA, do IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo. 

8 2º A multa será renovável anualmente, enquanto perdurarem as 

irregularidades. Art. 16. Na hipótese de não regularização ou de não remoção de ETR ou da 

infracstrutura de suporte por parte da detentora, a Prefeitura poderá adotar as medidas para 

remoção, cobrando da infratora os custos correlatos, sem prejuízo da aplicação das multas e 

demais sanções cabíveis. 

Art. 17. As notificações e intimações deverão ser encaminhadas à 

detentora por mensagem em endereço eletrônico indicado no requerimento da licença ou no 

cadastro, quando houver. 

4 

A 
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Art. 18. O Executivo poderá utilizar a base de dados, disponibilizada pela 

Anatel, do sistema de informação de localização de ETRs, ETRs móvel e ETRs de pequeno porte 

destinados à operação de serviços de telecomunicações. Parágrafo primeiro. Caberá à prestadora 

orientar e informar ao Executivo como se dará o acesso à base de dados e a extração de 

informações de que trata o caput. Parágrafo segundo. Fica facultado ao Executivo a exigência de 

informações complementares acerca das ETRs instaladas, a ser regulamentado em decreto. 

Art. 19. Os profissionais habilitados e técnicos responsáveis, nos limites 

de sua atuação, respondem pela correta instalação e manutenção da infraesirutura de suporte, 

segundo as disposições desta lei, de seu decreto regulamentar e das Normas Técnicas — NTs 

vigentes, bem como por qualquer sinistro ou acidente decorrente de deficiências de projeto, 

execução, instalação e manutenção. Parágrafo único. Caso comprovada a inveracidade dos 

documentos e informações apresentados pelos profissionais habilitados e técnicos responsáveis, 

bem como a deficiência do projeto, execução, instalação e manutenção em razão da atuação ou 

omissão desses profissionais, a Prefeitura bloqueará o seu cadastramento por até 5 (cinco) anos 

em novos processos de licenciamento, comunicando o respectivo órgão de classe. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 20. As Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação — ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, que estiverem instaladas na data 

de publicação desta lei e não possuírem autorização municipal competente, ficam sujeitas ao 

atendimento das previsões contidas nesta Lei, devendo a sua Detentora promover O Cadastro, a 

Comunicação ou a Licença de Instalação referidos, respectivamente, nos artigos 5º, 6º e 7º. 

$ 1º Para atendimento ao disposto no caput, fica concedido o prazo de 2 

(dois) anos, contados da publicação desta lei, para que a Detentora adeque as Infraestruturas de 

Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação — ETR, ETR móvel e ETR de pequeno 

      

9 
CI 3º 
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porte, aos parâmetros estabelecidos nesta Lei, realizando cadastramento, a comunicação ou o 

licenciamento de instalação referidos nos artigos 5º, 6º e 7º. 

8 2º Verificada a impossibilidade de adequação, a detentora deverá 

apresentar laudo que justifique detalhadamente a necessidade de permanência da ETR, bem como 

apontar os prejuízos pela falta de cobertura no local à Prefeitura, que poderá decidir por sua 

manutenção. $ 3º Durante o prazo disposto no $1º deste artigo, não poderá ser aplicada sanção 

administrativa às infraestruturas de suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação — 

ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, mencionadas no caput, motivadas pela faita de 

cumprimento da presente Lei. 4 4º No caso de remoção de Infraestruturas de Suporte para 

Estação Transmissora de Radiocomunicação — ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, o 

prazo minimo será de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados a partir do cadastramento, da 

comunicação ou do licenciamento de instalação referidos nos artigos 5º, 6º e 7º, para a 

infraestrutura de suporte que substituirá a Infraestrutura de Suporte a ser remanejada. 

Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

todas as disposições em contrário. 

Pirassununga, 25 de Setembro de 2023. 

    
tór Nayessi Netto 

Vercador 
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JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei tem como objetivo autorizar a instalação da 

internet 5 G no município de Pirassununga SP, em nosso município a tecnologia é 4G e tendo em 

vista o interesse da ANATEL em instalar as antenas para viabilizar a tecnologia 5G é que 

apresento o referido projeto. 

O 5G é a tecnologia da quinta geração de internet para redes moveis que 

alavanca velocidade da conectividade para celular e dispositivos inteligentes. Os avanços 

esperados com o 5G incluem maior velocidade, com taxas de transmissão pelo menos 10 vezes 

mais rápidas em relação ao 4G. Com isso, haverá menor tempo de atraso para que os dados 

cheguem quase instantaneamente ao envio, eliminando o delay das chamadas de vídeo, por 

exemplo. Também terá maior densidade de conexões: vai suportar mais dispositivos conectados 

em uma determinada área mesmo tempo, ajudando no desenvolvimento tecnológico no 

Município de Pirassununga-SP. 

Essa evolução da rede vai permitir conectar objetos à internet ao mesmo 

tempo: celular, carro, semáforo, relógio. Tudo isso já pode ser ligado ao 4G, mas é esperada uma 

melhoria na conexão. Para a indústria, permitirá uma linha de produção totalmente automatizada, 

por exemplo. 

A tecnologia 5 G acelerará o processo de desenvolvimento econômico e 

social na cidade. A. ação direta do governo municipal em regulamentar o tema com uma 

legislação vai permitir a modernização desta infraestrutura de telecomunicações. Coma ação, será 

possível implementar novas tecnologias de monitoramento e gestão inteligente da cidade, 

investimentos em manufatura avançada e de atenção e cuidado com as pessoas, entre tantos 

benefícios sociais e coletivos. Em um futuro cada vez mais próximo, ter ou não a tecnologia de 
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conexões ultrarrápidas de internet será diferencial para atrair empresas, gerar empregos e renda 

nas cidades. Além das facilidades no dia a dia, o 5G promete recursos para o ganho na 

produtividade para a indúsiria. 

Compete, pois, constitucionalmente ao Estado, promover e incentivar o 

desenvolvimento científico, a pesquisa, e a capacitação tecnológica, sendo, inclusive, facultado 

aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua receita orçamentária a entidades 

públicas de fomento ao ensino e a pesquisa científica e tecnológica. Ainda nesse entendimento, 

com a viabilização da chegada do 5G dará muitas oportunidades para ideias inovadoras, podendo 

gerar o desenvolvimento econômico do Município de Pirassununga-SP. Sendo assim, a maior 

velocidade oferecida por essa tecnologia que é o 5G, deve chegar de forma atraente para o nosso 

Município. 

Vejamos a dieção da Constituição Federal da República: 

Art218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, 

a pesquisa, a capacitação científica e tecnológica e a inovação. 

Art. 219. O mercado interno integra o patrimônio nacional e será 

incentivado de modo a viabilizar o desenvolvimento cultural e socioeconômico, o bem-estar da 

população e a autonomia tecnológica do Pais, nos termos de lei federal. 

A linha desenvolvimentista da Constituição Federal estabelece, portanto, 

que deve haver intima e necessária ligação entre os temas do desenvolvimento tecnológico, 

econômico e, ainda, do desenvolvimento social. 

O papel do Município na inovação é essencial. Sem inovação as cidades 

não serão competitivas. Sem a competitividade não haverá sustentação do crescimento e sem o 

crescimento, não será possível avançar com melhorias das condições sociais, educacionais e de 

infraestrutura do povo.
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Diante do exposto, apresento este projeto, de supremo interesse público, 

esperando contar mais uma vez com os nobres pares na aprovação da presente proposição. 

Assim, certo de contar com o apoio dos nobres vereadores, desde já agradeço. 

Referenda: https://1-www.gov.br/anatelipt-br/assuntos/noticiaslanatel- 
  

dispomibilizaasprefrituras-orientacoes-para-aumento-da-conectividade-nos-municipio 
  

Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) disponibilizou em seu 

site orientações e informações para incentivar prefeituras e câmaras municipais a reduzirem 

barreiras à conectividade de seus municípios e de suas populações com atualização da legislação 

local. 

A implementação da quinta geração da telefonia móvel no País vai exigir 

a instalação de antenas próprias à tecnologia. Será necessário aumentar a quantidade de antenas 

instaladas para garantir o acesso à tecnologia 5G no Brasil dentro dos próximos anos. 

Segundo a Carta Aberta às Autoridades Municipais Brasileiras 

disponíveis no novo espaço no site, “a dificuldade para obtenção de licenciamento urbano de 

infraestruturas de telecomunicações é um dos principais empecilhos para instalação de 

equipamentos. A burocracia para a obtenção de licenças para a instalação de infraestruturas de 

telecomunicação materializa-se, por exemplo, desde o excesso na quantidade de regras e de 

instâncias de aprovação, até a proibição de instalação dos equipamentos em determinadas regiões 

das cidades”. 

A Anatel não esqueceu de citar exemplo de municípios que já possuem 

legislação aderente às melhores práticas para instalação de infraestrutura de telecomunicações. 

São eles: Porto Alegre (RS), São Caetano do Sul (SP), São José dos Campos (SP), Brasília (DP), 

Campos dos Goytacazes (RJ), Volta Redonda (RJ), Petrópolis (RJ) e Uberlândia (MG). As 
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adicionados na lista à medida que as legislações forem atualizadas. 

O novo espaço também consolida diversos dados sobre acesso às 

telecomunicações. O Painel Meu Município permite obter um panorama da infraestrutura e do 

provimento de serviços de telecomunicações na cidade escolhida e comparar com os outros 

municípios do Estado, Região ou do Brasil. 

Assim que começar a implantação do 5G no País, os dados sobre a nova 

tecnologias estarão disponíveis. 

Pirassununga, 25 de Setembro de 2023. 

   
+ Nagessi Netto 

    

Vereador
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FAVOR ACUSAR O RECEBIMENTO DESTE E-MAIL, PARA FINS DE CONFIRMAÇÃO DE ENTREGA 

  

Prezado Senhor, 

De ordem do Excelentíssimo Senhor Vereador Cícero Justino da Silva, Presidente da Câmara 

Municipal de Pirassununga, e atendendo ao artigo 74 do Regimento Interno desta Casa, a Secretaria 

Geral encaminha a Vossa Senhoria, para parecer do advogado no prazo de 05 (cinco) dias, os 

seguintes Projetos: 

- Projeto de Lei nº 143/2023, de autoria do Vereador Vitor Naressi Netto, que reconhece o 

cordão de girassol! como instrumento auxiliar de orientação para identificação de pessoas 

com deficiência ocultas; | 

- Projeto de Lei nº 144/2023, de autoria do Vereador Vitor Naressi Netto, que dispõe sobre o 

procedimento para a instalação de infraestrutura de suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação - ETR autorizada pela Agência Nacional de Telecomunicações - 

ANATEL, nos termos da legislação federal vigente; 

- Projeto de Lei nº 145/2023, de autoria do Executivo Municipal, que autoriza o Poder 

Executivo abrir crédito adicional especial até o limite de R$ 66.000,00, destinado a 

atender inclusão da Natureza da Despesa 31.90.11 - Pessoa Civil, para cumprimento do 

piso salarial profissional nacional dos Agentes de Combate às Endemias (ACE) e ao 

Incentivo Financeiro para fortalecimento de políticas afetas à atuação dos ACE: 

- Projeto de Lei Complementar nº 14/2023, de autoria do Executivo Municipal, dispõe sobre 

alteração da estrutura administrativa do Serviço de Agua e Esgoto de Pirassununga - 

SAEP, criação e alteração de empregos do Quadro de Pessoal, alterando dispositivos da Lei 

Complementar nº 141, de 28 de março de 2016 e dá outras providências 

Atenciosamente, 

Secretaria da Câmara Municipal de Pirassununga/SP 

Renata Trindade 

19.3561-2811   
ks /Avebmai camarapirassununga: sp govibicpsess2285205265/GrdpartyF

oundcubofindex.php?. tastomani. cole & uid=5964& mbox-INB. . Mn 

O 1



CÂMARA MUNICIPAL DE PIRASS 
Rua Joaquim Procópio de Araújo, 1662 - Fone/Fax: (19) 3561. 

Estado de São Paulo 
E-mail: legislativo)camarapirassununga.sp.gov.br 

Site: www.camarapirassununga.sp.gov.br 

  

  

PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI nº 144/2023 

AUTORIA: Vereador Vitor Naressi Netto 

EMENTA: Dispõe sobre o procedimento para instalação de infraestrutura e suporte para estação 

transmissora de radiocomunicação — ETR autorizada pela Agência Nacional de 

Telecomunicações —- ANATEL nos termos da Legislação Federal vigente. 

Ab initio, impende salientar que a emissão de parecer por esta Assessoria Jurídica Legislativa não 

substitui o parecer das Comissões especializadas, porquanto estas são compostas pelos 

representantes do povo e constituem-se em manifestação efetivamente legítima do Parlamento. 

Dessa forma, a opinião jurídica exarada neste parecer não tem força vinculante, podendo seus 

fundamentos serem utilizados ou não pelos membros desta Casa. 

A propositura versa sobre matéria de competência privativa da união como expressamente 

disposto no art. 22, IV. que diz expressamente? 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 
  

IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão; 

Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre questões 

específicas das matérias relacionadas neste artigo. 

Ora é nítido portanto que o município não poderá disciplinar sobre a questão. 

Observa-se o pronunciamento do Egrégio Supremo Tribunal Federal acerca de 

inconstitucionalidade de Lei Municipal que versava acerca da instalação de rede de 

telecomunicações na ADI 7.321 note: 
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2. 

RS É inconstitucional — por violar a competência da União privativa para legis é 
  

telecomunicações (CF/1988, art, 22, IV) e exclusiva para explorar esses serviços (CF/1988, art. 
  

21, XI) — norma estadual que institui a obrigatoriedade de licenciamento ambiental para a 
  

instalação de Rede de Transmissão de Sistemas de Telefonia e de Estações Rádio Base (ERBs) e 
  

Equipamentos de Telefonia sem Fio em seu território local. 

ADI 7.321, tel. min. Gilmar Mendes, j. 2-6-2023, P Informativo STF 1.097.] 

  

  

Da mesma forma, ainda no âmbito do E. STF, é pacifica a jurisprudência que assenta a 

competência privativa da União para legislar sobre a matéria que cria obrigações para operadores 

de serviço: 

A Lei 13.189, de 4 de julho de 2014, do Estado da Bahia, ao criar obrigação para as operadoras 

do serviço móvel pessoal, consistente na instalação e na manutenção de bloqueadores de sinais de 
  

radiocomunicações (BSR) nos estabelecimentos penais de todo o Estado, com o objetivo de 
  

impedir a comunicação por telefones móveis no interior dos referidos estabelecimentos, dispôs a 

respeito de serviços de telecomunicações, matéria da competência legislativa privativa da União, 

na forma do art. 22, IV, da CF. 

[ADI 5.253, rel. min. Dias Toffoli, j. 3-8-2016, P, DIE de 1º-8-2017.] 

Diante explicita inconstitucionalidade formal por vicio de inciativa (art. 61, $1º da CF/1988), e de 

inconstitucionalidade material por afronta aos princípio de separação dos poderes e dos entes 

federativos. Sendo assim esta assessoria jurídica opina pelo não prosseguimento do Projeto de lei 

sob análise. Pois esta contrário a Legislação supramencionada. 

E o parecer salvo melhor juízo. 

Pirassununga, 02 de     

  

buie EA 
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Pirassununga, 09 de outubro de 2023. 

Excelentíssimo(a) Senhor(a). 

Na condição de membros da Comissão de Justiça Legislação e 

Redação desta Casa de Leis, informo a Vossas Excelências que o Projeto de Lei nº 

144/2023, de autoria do Vereador Vitor Naressi Netto, que dispõe sobre o procedimento 

para a instalação de infraestrutura de suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação - ETR autorizada pela Agência Nacional de Telecomunicações — 

ANATEL, nos termos da legislação federal vigente e seu respectivo parecer jurídico, já se 

encontram à disposição para que, no prazo de 10 (dez) dias, seja apresentado o respectivo 

parecer, nos termos do Artigo 37 do Regimento Interno. 

Atenciosamente, 

Dalva Milarg Arruda Lodi 
Diretora Legislativa 

RECHE NOTIFICAÇÃO NESTA DATA: 

LUCIANA BATA 
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Pirassununga, 09 de outubro de 2023. 

Excelentissimo(a) Senhor(a). 

Na condição de membros da Comissão de Finanças, Orçamento e 

Lavoura desta Casa de Leis, informo a Vossas Excelências que o Projeto de Lei nº 

144/2023, de autoria do Vereador Vitor Naressi Netto, que dispõe sobre o procedimento 

para a instalação de infraestrutura de suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação — ETR autorizada pela Agência Nacional de Telecomunicações — 

ANATEL, nos termos da legislação federal vigente e seu respectivo parecer jurídico, já se 

encontram à disposição para que, no prazo de 10 (dez) dias, seja apresentado o respectivo 

parecer, nos termos do Artigo 37 do Regimento Interno. 

Atenciosamente 

Dalva Milaté Arruda Lodi 

Diretora Legislativa 
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Pirassununga, 09 de outubro de 2023. 

Excelentissimo(a) Senhor(a). 

Na condição de membros da Comissão de Participação Popular 

desta Casa de Leis, informo a Vossas Excelências que o Projeto de Lei nº 144/2023, de 

autoria do Vereador Vitor Naressi Netto, que dispõe sobre o procedimento para a 

instalação de infraestrutura de suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação — ETR autorizada pela Agência Nacional de Telecomunicações — 

ANATEL, nos termos da legislação federal vigente e seu respectivo parecer jurídico, já se 

encontram à disposição para que, no prazo de 10 (dez) dias, seja apresentado o respectivo 

parecer, nos termos do Artigo 37 do Regimento Interno. 

Atenciosamente 

Dalva Milaré Arruda Lodi 
Diretora Legislativa 
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Pirassununga, 09 de outubro de 2023. 

Excelentissimo(a) Senhor(a). 

Na condição de membros da Comissão de Justiça Legislação e 

Redação desta Casa de Leis, informo a Vossas Excelências que o Projeto de Lei nº 146, de 

autoria do Vereador João Henrique Treviliato Sundfeld “João do Sal Filho”, institui o Dia 

Municipal da Imigração Alemã no Município de Pirassununga e seu respectivo parecer 

jurídico, já se encontram à disposição para que, no prazo de 10 (dez) dias, seja apresentado o 

respectivo parecer, nos termos do Artigo 37 do Regimento Interno. 

Atenciosamente, 

Dalva MilarélArruda Lodi 

Diretora Iegislativa 
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Pirassununga, 09 de outubro de 2023. 

Excelentíssimo(a) Senhor(a). 

Na condição de membros da Comissão de Finanças, Orçamento e 

Lavoura desta Casa de Leis, informo a Vossas Excelências que o O Projeto de Lei nº 146, de 

autoria do Vereador João Henrique Treviliato Sundfeld “João do Sal Filho”, institui o Dia 

Municipal da Imigração Alemã no Município de Pirassununga e seu respectivo parecer 

jurídico, já se encontram à disposição para que, no prazo de 10 (dez) dias, seja apresentado o 

respectivo parecer, nos termos do Artigo 37 do Regimento Interno. 

Atenciosamente 

Dalva Milaré da Lodi 

Diretora Legislativa 

RECEBI NOTIFICAÇÃO NESTA DATA: 
na 
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Pirassununga, 09 de outubro de 2023. 

Excelentissimo(a) Senhor(a). 

Na condição de membros da Comissão de Participação Popular 
desta Casa de Leis, informo a Vossas Excelências que o Projeto de Lei nº 146, de autoria do 
Vereador João Henrique Trevillato Sundfeld “João do Sal Filho”, institui o Dia Municipal da 
Imigração Alemã no Município de Pirassununga € seu respectivo parecer jurídico, já se 
encontram à disposição para que, no prazo de 10 (dez) dias, seja apresentado o respectivo 
parecer, nos termos do Artigo 37 do Regimento Interno. 

Atenciosamente 

Dalva Milagé Arruda Lodi 
Diretora Legislativa 

RECEBI NOTIFICAÇÃO NESTA DATA: 
/ nb cu 
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Referente Projeto de Lei 56 

Senhor Diretor Jurídico 

Considerando que o parecer jurídico prolatado junto ao Projeto de Lei “5G” que 

teve manifestação negativa por suposto vício de iniciativa. 

Considerando que os Municípios de Adolfo, Iacanga, Parisi, Águas de Lindóia, 

Ibirarema, Paulistânia, Águas de Santa Bárbara, Ibitinga, Pederneiras, Águas de São Pedro, 

Ibiúna, Pedreira, Agudos, Igarapava, Pedro de Toledo, Americana, Indaiatuba, Penápolis, 

Amparo, Iporanga, Peruíbe, Araçatuba, Ipuã Pilar do Sul, Araraquara, Itaberá, 

Pindamonhangaba, Araras, Itapeva, Piracicaba, Artur Nogueira, Itapira, Piraju, Atibaia, 

Itápolis, Piratininga, Auriflama, Itaquaquecetuba, Pontes Gestal, Avaí, Itu, Potirendaba, 

Balbinos, Jacareí, Praia Grande, Barretos, Jaguariúna, Presidente Epitácio, Barueri, Jales, 

Presidente Prudente, Bauru, Jardinópolis, Promissão, Boituva, Jaú, Quatá, Boracéia, Jumirim, 

Registro, Bragança Paulista, Junqueirópolis, Ribeirão Grande, Braúna, Limeira, Ribeirão 

Pires, Brotas, Lindóia, Ribeirão Preto, Cajamar, Luiz Antônio, Rio Claro, Cajobi, Macatuba, 

Salto, Campos Novos Paulista, Magda, Saito Grande, Carapicuíba, Maracaí, Santo André, 

Catiguá, Marinópolis, Santo Antônio de Posse, Colina, Martinópolis, São Bernardo do 

Campo, Cordeirópolis, Matão, São Caetano do Sul, Corumbataí, Mauá São José dos Campos, 

Cruzeiro, Meridiano, São Miguel Arcanjo, Dirce Reis, Mira Estrela, São Paulo, Duartina, 

Mirassol, São Roque, Espírito Santo do Turvo, Mirassolândia, São Vicente, Fernão, Mogi das 

Cruzes, Sebastianópolis do Sul, Ferraz de Vasconcelos, Mogi Guaçu, Serra Negra, Flórida 

Paulista, Mogi Mirim, Socorro, Florínea, Monte Alegre do Sul, Sorocaba, Franca, Monte Azul 

Paulista, Suzano, Francisco Morato, Morro Agudo, Tarumã, Franco da Rocha, Nipoã, Três 

Fronteiras, Gália, Nova Odessa, Tuiuti, Garça, Novais, Tupã, Gavião Peixoto, Novo 

Horizonte, Ubatuba, Guaimbê, Óleo, Ubirajara, Guapiaçu, Olímpia, Uru, Guará, Orindiúva, 

Vinhedo, Guarantã, Osasco, Viradouro, Guarujá, Paraguaçu, Paulista, Zacarias, Guarulhos, 

Paraibuna, Holambra e Paranapuã deram andamento e provimento no referido projeto de 

autoria do Legislativo Local, entendo ser possível a iniciativa ser do Poder Legislativo e 

não do Poder Executivo. 

Dessa forma, peço nova análise e posterior remessa do presente Projeto 

de Lei às Comissões desta Casa de Leis. 

Pirassununga, 19 de MNA 2023 

o 

    

A e] ; 
pá Vitor Naressi há 

(o ee Vereadob
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Referente Projeto de Lei 5G 

A Diretoria Legislativa 
  

Considerando as ponderações trazidas pelo Senhor Vereador Vitor Naresi 

Neto quanto ao teor do Projeto de Lei acima referenciado. 

Considerando ser plausível a iniciativa da propositura pode ser feita pelo 

Poder Legislativo, entendendo não haver vício de iniciativa. 

Remeta-se o presente projeto para manifestação das Comissões desta Casa 

de Leis para última apreciação e remessa para Plenária. 

   

  

   

E como opino sub censura. 

Pirassununga 20 de outubro de 2023. 
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PARECER Nº 

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 
  

Esta Comissão, examinando o Projeto de Lei nº 144/2023, de autoria 

do Vereador Vitor Naressi Netto, que dispõe sobre o procedimento para à instalação de 

infraestrutura de suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação — ETR 

autorizada pela Agência Nacional de Telecomunicações — ANATEL, nos termos da 

legislação federal vigente, nada tem a opor quanto seu aspecto legal e constitucional. 

Sala das Comissões, 

   Sahidra Valéria Vadalá Muller 

Relator 
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PARECER Nº 

COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E LAVOURA 
  

Esta Comissão, examinando o Projeto de Lei nº 144/2023, de autoria 
do Vereador Vitor Naressi Netto, que dispõe sobre o procedimento para a instalação de 
infraestrutura de suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação — ETR 
autorizada pela Agência Nacional de Telecomunicações — ANATEL, nos termos da 
legislação federal vigente, nada tem a objetar quanto seu aspecto financeiro € orçamentário. 

Sala das Comissões, 

Sandya Valéria Vadalá Muller 
Presidente 
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PARECER Nº 
  

COMISSÃO PERMANENTE DE PARTICIPAÇÃO LEGISLATIVA POPULAR 
  

Esta Comissão, examinando o Projeto de Lei nº 144/2023, de autoria 

do Vereador Vitor Naressi Netto, que dispõe sobre o procedimento para a instalação de 

infraestrutura de suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação — ETR 

autorizada pela Agência Nacional de Telecomunicações — ANATEL, nos termos da 

legislação federal vigente, nada tem a objetar quanto a matéria de interesse local da 

população. 

Salas das Comissões, 

  

Relator 

Pd . 

Sandra Valéria Vadalá Muller 

Membro 
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PARECER Nº 
  

COMISSÃO DE URBANISMO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

Esta Comissão, examinando o Projeto de Lei nº 144/2023, de autoria 

do Vereador Vitor Naressi Netto, que dispõe sobre o procedimento para a instalação de 
infraestrutura de suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação — ETR 
autorizada pela Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, nos termos da 
legislação federal vigente, nada tem a objetar quanto seu aspecto urbanístico, de obras e 

serviços públicos. 

Salas das Comissões, 

  

João Henrique Trevillato Sundfeld “João do Sal Filho” 

Relator 

    

  

Membro
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Of. nº 1546/2023-SG 
  

Pirassununga, 14 de novembro de 2023. 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência em anexo, para 
providências cabíveis, cópia das seguintes proposituras: Requerimento nº 732/2023, 
Indicações nºs 641 a 664/2023 e Pedidos de Informação nº 211, 212, 213, 214 e 
215/2023, apresentadas em Sessão Ordinária realizada em 13 de novembro de 
2023. 

Segue, outrossim, os Autógrafos de Lei nºs 6157, 6158, 
6159, 6160, 6161, 6162 e 6163 referentes aos Projetos de Lei nºs 144, 155, 158, 
164, 188, 169 e 176/2023 e Autógrafo de Lei Complementar nº 204(Emenda), 
referente ao Projeto de Lei Complementar nº 14/2023. 

Ão ensejo, renovo a Vossa Excelência os altaneiros votos de 
estima e consideração. 

Ca 
cicero Justino da Silva 

q idente 

  

RECEBI 

Pirassununga So tolo 

Excelentíssimo Senhor — Detido 
DR. JOSE CARLOS MANTOVANI 
Prefeito Municipal de 
PIRASSUNUNGA — SP 
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AUTÓGRAFO DE LEI Nº 6157 
PROJETO DE LEI Nº 144/2023 
  

"Dispõe sobre o procedimento para a 

instalação de infraestrutura de suporte 

para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação - ETR autorizada 

pela Agência Nacional de 

Telecomunicações - ANATEL, nos 

termos da legislação federal vigente" 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA APROVA E O PREFEITO 

MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º. O procedimento para a instalação no município de 

Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação — ETR, ETR móvel e 

ETR de pequeno porte, cadastrados, autorizados e/ou homologados pela Agência Nacional de 

Telecomunicações ANATEL, fica disciplinado por esta Lei. 

Parágrafo único. Não estão sujeitos às prescrições previstas nesta Lei as 

infraestruturas para suporte de radares militares e civis, com propósito de defesa ou controle de 

tráfego aéreo, cujo funcionamento deverá obedecer à regulamentação própria. 

Art. 2º, Para os fins de aplicação desta lei, nos termos da legislação federal 

vigente, observam se as seguintes definições: AP 
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I - Estação Transmissora de Radiocomunicação — ETR: conjunto de 

equipamentos ou aparelhos, dispositivos e demais meios necessários à realização de 

comunicação, incluindo seus acessórios e periféricos, que emitem radiofrequências, 

possibilitando a prestação dos serviços de telecomunicações; 

H - Estação Transmissora de Radiocomunicação Móvel — ETR Móvel: 

conjunto de instalações que comporta equipamentos de radiofrequência, destinado à transmissão 

de sinais de telecomunicações, de caráter transitório; 

WI - Estação Transmissora de Radiocomunicação de Pequeno Porte — 

ETR de Pequeno Porte: conjunto de equipamentos de radiofrequência destinado a prover ou 

aumentar a cobertura ou capacidade de iráfego de transmissão de sinais de telecomunicações para 

a cobertura de determinada área, apresentando dimensões fisicas reduzidas e que seja apto a 

atender aos critérios de baixo impacto visual, assim considerados aqueles que observam os 

requisitos definidos no art. 15 do Decreto Federal nº 10.480, de 1 de setembro de 2020. 

IV - Infraestrutura de Suporte: meios físicos fixos utilizados para dar 

suporte a instalação de redes de telecomunicações, entre os quais postes, torres, mastros, 

armários, estruturas de superfície e estruturas suspensas; 

V - Detentora: pessoa física ou jurídica que detém, administra ou 

controla, direta ou indiretamente, uma infraestrutura de suporte, 

VI - Prestadora: pessoa jurídica que detém concessão, permissão ou 

autorização para exploração de serviços de telecomunicações; 

VII - Torre: infraestrutura vertical transversal triangular ou quadrada, 

treliçada, que pode ser do tipo auto-suportada ou estaiada; Did 
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VIH - Poste: infraestrutura vertical cônica e auto-suporiada, de concreto 

ou constituída por chapas de aço, instalada para suportar equipamentos de telecomunicações; 

IX - Poste de Energia ou Iluminação: infraestrutura de madeira, cimento, 

ferro ou aço destinada a sustentar linhas de transmissão de energia elétrica e iluminação pública, 

que pode suportar também os equipamentos de telecomunicações; 

X - Antena: dispositivo para irradiar ou capturar ondas eletromagnéticas 

no espaço; 

XI - Instalação Externa: instalação em locais não confinados, tais como 

torres, postes, topo de edificações, fachadas, caixas dágua etc.; 

XH - Instalação Intema: instalação em locais internos, tais como no 

interior de edificações, túneis, shopping centers, aeroportos, estádios etc. 

Art. 3º, A aplicação dos dispositivos desta Lei rege-se pelos seguintes 

princípios: 

1- o sistema nacional de telecomunicações compõe-se de bens e serviços 

de utilidade pública e de relevante interesse social; 

H - a regulamentação e a fiscalização de aspectos técnicos das redes e 

dos serviços de telecomunicações é competência exclusiva da União, sendo vedado aos Estados, 

aos Municípios e ao Distrito Federal impor condicionamentos que possam afetar a seleção de 

tecnologia, a topologia das redes e a qualidade dos serviços prestados; 

HW - a atuação do Município não deve comprometer as condições e os 

prazos impostos ou contratados pela União em relação a qualquer serviço de telecomunicações de 

interesse coletivo. NY 
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Art. 4º. º As Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação — ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, ficam enquadradas na categoria 

de equipamento urbano e são considerados bens de utilidade pública e relevante interesse social, 

conforme disposto na Lei Federal nº 13.116/2015 — Lei Geral de Antenas, podendo ser 

implantadas em todas as zonas ou categorias de uso, desde que atendam exclusivamente ao 

disposto nesta Lei, além de observar os gabaritos de altura estabelecidos na Portarias do DECEA 

nº 145, nº146 e 147/DGCEA de 3 de agosto de 2020, do Comando Aeronáutica, ou outra que vier 

a substituí-la. 

$ 1º Em bens privados, é permitida a instalação de Infraestrutura de 

Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação — ETR, ETR móvel e ETR de pequeno 

porte, mediante a devida autorização do proprietário do imóvel ou, quando não for possível, do 

possuidor do imóvel. 

8 2º Nos bens públicos de todos os tipos, é permitida a instalação de 

Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação — ETR, ETR móvel e 

ETR de pequeno porte, mediante Permissão de Uso ou Concessão de Direito Real de Uso, que 

será outorgada pelo órgão competente, da qual deverão constar as cláusulas convencionais e o 

atendimento aos parâmetros de ocupação dos bens públicos. 

& 3º Nos bens públicos de uso comum do povo, a Permissão de Uso ou 

Concessão de Direito Real de Uso para implantação da Infraestrutura de Suporte para Estação 

Transmissora de Radiocomunicação — ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, será outorgada 

pelo órgão competente a título não oneroso, nos termos da legislação federal. 

$ 4º Os equipamentos que compõem a Infraestrutura de Suporte e Estação 

Transmissora de Radiocomunicação — ETR, a ETR móvel e a ETR de pequeno porte, não são 

considerados áreas construídas ou edificadas para fins de aplicação do disposto na legislação de 

uso € ocupação do solo, não se vinculando ao imóvel onde ocorrerá a instalação. 

AM
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CAPÍTULO II 

DOS PROCEDIMENTOS PARA INSTALAÇÃO 

Art. 5º A instalação da Infraestrutura de Suporte para Estação 

Transmissora de Radiocomunicação — ETR está sujeita ao prévio cadastramento realizado junto 

ao Município, por meio de requerimento padronizado, instruído com os seguintes documentos: 

I - Requerimento padrão; 

Il - Projeto executivo de implantação da Infraestrutura de Suporte e 

respectiva ART; 

HI - Contrato social da Detentora e comprovante de inscrição no CNPJ — 

Cadastro nacional de Pessoas Jurídicas; 

TV - Documento legal que comprove a autorização do proprietário ou 

possuidor do imóvel; 

V - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de 

Responsabilidade Técnica (RRT) pela Execução da Infraestrutura de Suporte para Estação 

Transmissora de Radiocomunicação — ETR; 

VI - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de 

Responsabilidade Técnica (RRT) pelo Projeto/Execução da instalação da Infraestrutura de 

Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação — ETR; 

VIH - Comprovante do pagamento da taxa única de cadastramento 

eletrônico prévio, no importe de XX UFM (Unidade Fiscal Municipal);
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VII - Declaração de Cadastro do PRÉ-COMAR. ou Decl 

Inexigibilidade de Aprovação do Comando da Aeronáutica (COMAER), nos casos em que a 

    
  

  

instalação ultrapassar a edificação existente ou, ainda, caso tais Declarações não estejam 

disponíveis ao tempo do Cadastramento previsto no caput, laudo de empresa especializada que 

ateste que a estrutura observa o gabarito de altura estabelecido pelo COMAER, 

$ 1º O cadastramento, de natureza autodeclaratória, a que se refere o 

caput, consubstancia autorização do Município para a instalação da Infraestrutura de Suporte para 

Estação Transmissora de Radiocomunicação — ETR, no ato do protocolo dos documentos 

necessários, tendo por base as informações prestadas pela Detentora. 

$2º A taxa para o cadastramento será paga no ato do protocolo do 

respectivo requerimento, no valor que será regulamentado pelo executivo, ajustado anualmente 

pelo IPCA ou por outro índice que vier a substitui-lo. 

8 3º O cadastramento deverá ser renovado a cada 10 (dez) anos ou quando 

ocorrer a modificação da Infraestrutura de Suporte instalada. 

84º A alteração de características técnicas decorrentes de processo de 

remanejamento, substituição ou modernização tecnológica não caracteriza a ocorrência de 

modificação para fins de aplicação do $ 3º, observado o seguinte: 

I - remanejamento é o ato de alterar a disposição, ou a localização dos 

elementos que compõem uma estação transmissora de radiocomunicação; 

II - substituição é a troca de um ou mais elementos que compõem a 

Infraestrutura de Suporte de Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR Móvel e 

Ur 
ETR de Pequeno Porte por outro similar; 
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elementos que compõem uma Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, com a 

finalidade de melhoria da prestação de serviços e/ou eficiência operacional. 

Art. 6º Prescindem do cadastro prévio previsto no artigo 5º, bastando à 

Detentora comunicar a instalação ao órgão municipal competente, no prazo de 60 (sessenta) dias 

contados da data da instalação: 

I — o compartilhamento de Infraestrutura de Suporte para Estação 

Transmissora de Radiocomunicação — ETR ou para ETR de pequeno porte já cadastrada perante 

o Município; 

I - a instalação de ETR Móvel; III - a Instalação Externa de ETR de 

Pequeno Porte. 

Parágrafo único. A Instalação Intema de ETR de Pequeno Porte não 

estará sujeita a comunicação aludida no caput, sujeitando-se apenas à autorização do proprietário 

ou do possuidor da edificação. 

Art. 7º Quando se tratar de instalação de Infraestrutura de Suporte para 

Estação Transmissora de Radiocomunicação — ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte que 

envolva supressão de vegetação, intervenção em Área de Preservação Permanente ou Unidade de 

Conservação, ou implantação em imóvel tombado, será expedida pelo Município Licença de 

Instalação, mediante expediente administrativo único e simplificado, consultando-se os órgãos 

responsáveis para que analisem o pedido no prazo máximo de 60 dias. 

$ 1º O expediente administrativo referido no caput será iniciado por meio 

de requerimento padronizado, instruído com os seguintes documentos: 

I - Requerimento padrão; AM 
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II - Projeto executivo de implantação da Infraestrutura de Suporte e 

respectiva ART; III - Contrato social da Detentora e comprovante de inscrição no CNPJ — 

Cadastro nacional de Pessoas Jurídicas; 

IV - Documento legal que comprove a autorização do proprietário do 

imóvel ou possuidor do imóvel. 

V - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de 

Responsabilidade Técnica (RRT) pelo Projeto/Execução da instalação da Infraestrutura de 

Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação — ETR; 

VI - Atestado técnico ou termo de responsabilidade técnica, emitido por 

profissional habilitado, atestando que os elementos que compõem a Infraestrutura de Suporte para 

Estação Transmissora de Radiocomunicação — ETR atendem a legislação em vigor; 

VIH - Comprovante do pagamento da taxa única de cadastramento 

eletrônico prévio, no importe de 100 (cem) UFM (Unidade Fiscal Municipal); 

VII - Declaração de Inexigibilidade de Aprovação do Comando da 

Aeronáutica (COMAER) ou laudo técnico atestando a conformidade das características do 

empreendimento aos requisitos estabelecidos pelo COMAER do local de instalação, sem prejuízo 

da validação posterior. 

82º Para o processo de licenciamento ambiental, o expediente 

administrativo referido no caput se dará de forma integrada ao processo de expedição do 

licenciamento urbanístico. 

$3º Em não havendo a manifestação dos órgãos responsáveis no prazo 

referido no caput, o Município expedirá imediatamente a Licença de Instalação de Infraestrutura 

od
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prestadas pela Detentora, com as respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica, e no 

atestado técnico ou termo de responsabilidade técnica atestando que os elementos que compõem 

a Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação — ETR atendem a 

legislação em vigor. 

CAPÍTULO NI 

DAS RESTRIÇÕES DE INSTALAÇÃO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

Art. 8º Visando à proteção da paisagem urbana a instalação da 

Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação — ETR, ETR móvel e 

ETR de pequeno porte, em bens privados ou bens públicos de uso especial ou dominiais, deverá 

atender a distância de 1,5m (um metro e cinquenta centimetros) do alinhamento frontal, das 

divisas laterais e de fundos, em relação às divisas do imóvel ocupado, contados a partir do eixo 

para a instalação de postes ou da face externa da base para a instalação de torres. 

81º Poderá ser autorizada a instalação de Infraestrutura de Suporte para 

Estação Transmissora de Radiocomunicação — ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte 

desobrigadas das limitações previstas neste artigo, nos casos de impossibilidade técnica para 

prestação dos serviços, compatíveis com a qualidade exigida pela União, devidamente justificada 

junto ao órgão municipal competente, mediante laudo que justifique detalhadamente a 

necessidade de instalação e os prejuízos pela falta de cobertura no local. 

82º As restrições estabelecidas no Caput deste artigo, não se aplicam à 

Estação Transmissora de Radiocomunicação — ETR e à ETR de pequeno porte, edificados ou a 

edificar, implantadas no topo de edificações. 

Art. 9º A instalação de abrigos de equipamentos da Estação Transmissora 

de Radiocomunicação — ETR é admitida, desde que respeitada à distância de 1,5m (um metro e 

meio) das divisas do lote. NY
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Art. 10º A instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação 

Transmissora de Radiocomunicação — ETR e ETR de pequeno porte, com containers e mastros, 

no topo e fachadas de edificações, obedecerão às limitações das divisas do terreno que contém o 

imóvel, não podendo ter projeção vertical que ultrapasse o limite da edificação existente para o 

lote vizinho, quando a edificação ocupar todo o lote próprio. 

Art. 11º Os equipamentos que compõem a Estação Transmissora de 

Radiocomunicação - ETR deverão receber, se necessário, tratamento acústico para que o ruído 

não ultrapasse os limites máximos estabelecidos em legislação pertinente. 

Art. 12º O compartilhamento das Infraestruturas de Suporte pelas 

prestadoras de serviços de telecomunicações que utilizam estações transmissoras de 

radiocomunicação observará as disposições das regulamentações federais pertinentes. 

CAPÍTULO IV 

DA FISCALIZAÇÃO E DAS PENALIDADES 

Art. 13. Nenhuma Estação Transmissora de Radiocomunicação — ETR, 

ETR móvel e ETR de pequeno porte poderá ser instalada sem a prévia licença ou de cadastro 

tratado nesta lei, ressalvada a exceção contida no art. 6º. 

Art. 14. Compete à Secretária responsável no Município por fiscalização 

ou às Subprefeituras a ação fiscalizatória referente ao atendimento das normas previstas nesta lei, 

a qual deverá ser desenvolvida de ofício ou mediante notícia de irregularidade, observado o 

procedimento estabelecido neste capítulo. 

Art. 15. Constatado o desatendimento das obrigações e exigências legais, 

a detentora ficará sujeita às seguintes medidas: AM
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I - no caso de ETR previamente licenciada e de ETR móvel ou ETR de 

pequeno porte previamente cadastrados: a) intimação para remoção ou regularização no prazo de 

30 (trinta) dias, contado da data do seu recebimento; b) não atendida a intimação de que trata a 

alínea “a” deste inciso, nova intimação para a retirada da instalação no prazo de 30 (trinta) dias, 

contado da data do seu recebimento, com a concomitante aplicação de multa no valor estipulado 

no inciso III do “caput” deste artigo; 

Ii — no caso de ETR, ETR móvel ou ETR de pequeno porte instalada sem 

a prévia licença ou de cadastro tratado nesta lei: a) intimação para remoção ou regularização no 

prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do seu recebimento, com a concomitante aplicação de 

multa no valor estipulado no inciso II do “caput” deste artigo; b) não atendida a intimação de 

que trata a alínea “a” deste inciso, nova intimação para a retirada da instalação ou do 

equipamento no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do seu recebimento, com a 

concomitante aplicação de multa no valor estipulado no inciso III do “caput” deste artigo; 

HI — observado o previsto nos incisos I e II do caput deste artigo, a 

detentora ficará sujeita à aplicação de multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais). 

$ 1º Os valores mencionados no inciso Ill do caput deste artigo serão 

atualizados anualmente pelo IPCA, do IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo. 

8 2º A multa será renovável anualmente, enquanto perdurarem as 

irregularidades. Art. 16. Na hipótese de não regularização ou de não remoção de ETR ou da 

infraestrutura de suporte por parte da detentora, a Prefeitura poderá adotar as medidas para 

remoção, cobrando da infratora os custos correlatos, sem prejuízo da aplicação das multas e 

demais sanções cabíveis. 

Art. 17. As notificações e intimações deverão ser encaminhadas à 

detentora por mensagem em endereço eletrônico indicado no requerimento da licença ou no 

cadastro, quando houver. ad
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Art. 18. O Executivo poderá utilizar a base de dados, disponibilizada pela 

Anatel, do sistema de informação de localização de ETRs, ETRs móvel e ETRs de pequeno porte 

destinados à operação de serviços de telecomunicações. Parágrafo primeiro. Caberá à prestadora 

orientar e informar ao Executivo como se dará o acesso à base de dados e a extração de 

informações de que trata o caput. Parágrafo segundo. Fica facultado ao Executivo a exigência de 

informações complementares acerca das ETRs instaladas, a ser regulamentado em decreto. 

Art. 19. Os profissionais habilitados e técnicos responsáveis, nos limites 

de sua atuação, respondem pela correta instalação e manutenção da infraestrutura de suporte, 

segundo as disposições desta lei, de seu decreto regulamentar e das Normas Técnicas — NTs 

vigentes, bem como por qualquer sinistto ou acidente decorrente de deficiências de projeto, 

execução, instalação e manutenção. Parágrafo único. Caso comprovada a inveracidade dos 

documentos e informações apresentados pelos profissionais habilitados e técnicos responsáveis, 

bem como a deficiência do projeto, execução, instalação e manutenção em razão da atuação ou 

omissão desses profissionais, a Prefeitura bloqueará o seu cadastramento por até 5 (cinco) anos 

em novos processos de licenciamento, comunicando o respectivo órgão de classe. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 20. As Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação — ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, que estiverem instaladas na data 

de publicação desta lei e não possuírem autorização municipal competente, ficam sujeitas ao 

atendimento das previsões contidas nesta Lei, devendo a sua Detentora promover O Cadastro, a 

Comunicação ou a Licença de Instalação referidos, respectivamente, nos artigos 5º, 6º e 7º. 

8 1º Para atendimento ao disposto no capuí, fica concedido o prazo de 2 

(dois) anos, contados da publicação desta lei, para que a Detentora adeque as Infraestruturas de 

Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação — ETR, ETR móvel e ETR de pequeno 

AM
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8 2º Verificada a impossibilidade de adequação, a detentora deverá 

apresentar laudo que justifique detalhadamente a necessidade de permanência da ETR, bem como 

apontar os prejuízos pela falta de cobertura no local à Prefeitura, que poderá decidir por sua 

manutenção. 

8 3º Durante o prazo disposto no 81º deste artigo, não poderá ser aplicada 

sanção administrativa às infraestruturas de suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação — ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, mencionadas no caput, 

motivadas pela falta de cumprimento da presente Lei. 

8 4º No caso de remoção de Infraestruturas de Suporte para Estação 

Transmissora de Radiocomunicação — ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, o prazo 

mínimo será de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados a partir do cadastramento, da 

comunicação ou do licenciamento de instalação referidos nos artigos 5º, 6º e 7º, para a 

infraestrutura de suporte que substituirá a Infraestrutura de Suporte a ser remanejada. 

Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

todas as disposições em contrário. 

Pirassununga, 14 de novembro de 2023. 

Cícero Justino da Silva 

Dad residente 
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JUNTADA 

Neste ato procedo a juntada da Lei nº 6.259, de 11 de dezembro de 

2023, que dispõe sobre o procedimento para a instalação de infraestrutura de 

suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação — ETR autorizada 

pela Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, nos termos da 

legislação federai vigente, no processo legislativo do Projeto de Lei nº 144/2023, a 

qual por mim foi lida e conferida com o Autógrafo de Lei. 

Pirassununga, 13 de dezembro de 2028. 

7) 
jo 

   

Renata Apárecida Trindade 
Assistente Legislativo Secretaria
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO     - LEIN?º 6.259, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2023 - 
  

“Dispõe sobre o procedimento para a 
instalação de infraestrutura de suporte para 
Estação Transmissora de Radiocomunicação 

- ETR autorizada pela Agência Nacional de 

Telecomunicações - ANATEL, nos termos da 
legislação federal vigente” 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA APROVA E O 
PREFEITO MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA SANCIONA E PROMULGA A 

SEGUINTE LEI: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º O procedimento para a instalação no município de Infraestrutura de 

Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de 

pequeno porte, cadastrados, autorizados e/ou homologados pela Agência Nacional de 

Telecomunicações ANATEL, fica disciplinado por esta Lei. 

Parágrafo único. Não estão sujeitos às prescrições previstas nesta Lei as 

infraestruturas para suporte de radares militares e civis, com propósito de defesa ou controle de 

tráfego aéreo, cujo funcionamento deverá obedecer à regulamentação própria. 

Art. 2º Para os fins de aplicação desta lei, nos termos da legislação federal 

vigente, observam se as seguintes definições: 

I - Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR: conjunto de 

equipamentos ou aparelhos, dispositivos e demais meios necessários à realização de 

comunicação, incluindo seus acessórios e periféricos, que emitem radiofrequências, 

possibilitando a prestação dos serviços de telecomunicações; 

IH - Estação Transmissora de Radiocomunicação Móvel - ETR Móvel: 

conjunto de instalações que comporta equipamentos de radiofrequência, destinado à 

transmissão de sinais de telecomunicações, de caráter transitório; 

II - Estação Transmissora de Radiocomunicação de Pequeno Porte - ETR 

de Pequeno Porte: conjunto de equipamentos de radiofrequência destinado a prover ou 

aumentar a cobertura ou capacidade de tráfego de transmissão de sinais de telecomunicações 

para a cobertura de determinada área, apresentando dimensões físicas reduzidas e que seja apto 

a atender aos critérios de baixo impacto visual, assim considerados aqueles que observam os 

reguisitos definidos no art. 15 do Decreto Federal nº 10.480, de 1 de setembro de 2020. A x 
GS 
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IV - Infraestrutura de Suporte: meios físicos fixos utilizados para dar 

suporte a instalação de redes de telecomunicações, entre os quais postes, torres, mastros, 
armários, estruturas de superfície e estruturas suspensas; 

V - Detentora: pessoa física ou jurídica que detém, administra ou controla, 
direta ou indiretamente, uma infraestrutura de suporte; 

VI - Prestadora: pessoa jurídica que detém concessão, permissão ou 
autorização para exploração de serviços de telecomunicações; 

VII - Torre: infraestrutura vertical transversal triangular ou quadrada, 
treliçada, que pode ser do tipo auto-suportada ou estaiada; 

VIH - Poste: infraestrutura vertical cônica e auto-suportada, de concreto ou 
constituída por chapas de aço, instalada para suportar equipamentos de telecomunicações; 

IX - Poste de Energia ou Iluminação: infraestrutura de madeira, cimento, 
ferro ou aço destinada a sustentar linhas de transmissão de energia elétrica e iluminação 
pública, que pode suportar também os equipamentos de telecomunicações; 

X - Antena: dispositivo para irradiar ou capturar ondas eletromagnéticas 
no espaço; 

XI - Instalação Externa: instalação em locais não confinados, tais como 
torres, postes, topo de edificações, fachadas, caixas d'água etc.; 

XH - Instalação Interna: instalação em locais internos, tais como no 
interior de edificações, túneis, shopping centers, aeroportos, estádios etc. 

Art. 3º A aplicação dos dispositivos desta Lei rege-se pelos seguintes 
princípios: 

I- o sistema nacional de telecomunicações compõe-se de bens e serviços 
de utilidade pública e de relevante interesse social: 

II - a regulamentação e a fiscalização de aspectos técnicos das redes e dos 
serviços de telecomunicações é competência exclusiva da União, sendo vedado aos Estados, 
aos Municípios e ao Distrito Federal impor condicionamentos que possam afetar a seleção de 
tecnologia, a topologia das redes e a qualidade dos serviços prestados; 

HI - a atuação do Município não deve comprometer as condições e os 
prazos impostos ou contratados pela União em relação a qualquer serviço de telecomunicações 
de interesse coletivo. 

Art. 4º As Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, ficam enquadradas na 

categoria de equipamento urbano e são considerados bens de utilidade pública e relevante 

interesse social, conforme disposto na Lei Federal nº 13.116/2015 - Lei Geral de Antenas, 

podendo ser implantadas em todas as zonas ou categorias de uso, desde que atendam 

exclusivamente ao disposto nesta Lei, além de observar os gabaritos de altura estabelecidos na 

UM v



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUN 
Estado de São Paulo 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 5 

  

     
Aeronáutica, ou outra que vier a substituí-la. 

8 1º Em bens privados, é permitida a instalação de Infraestrutura de 
Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de 
Pequeno porte, mediante a devida autorização do proprietário do imóvel ou, quando não for 
possível, do possuidor do imóvel. 

8 2º Nos bens públicos de todos os tipos, é permitida a instalação de 
Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel 
e ETR de pequeno porte, mediante Permissão de Uso ou Concessão de Direito Real de Uso, 
gue será outorgada pelo órgão competente, da qual deverão constar as cláusulas convencionais 
e o atendimento aos parâmetros de ocupação dos bens públicos. 

$ 3º Nos bens públicos de uso comum do povo, a Permissão de Uso ou 
Concessão de Direito Real de Uso para implantação da Infraestrutura de Suporte para Estação 
Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, será 
outorgada pelo órgão competente a título não oneroso, nos termos da legislação federal. 

8 4º Os equipamentos que compõem a Infraestrutura de Suporte e Estação 

Transmissora de Radiocomunicação - ETR, a ETR móvel e a ETR de pequeno porte, não são 
considerados áreas construídas ou edificadas para fins de aplicação do disposto na legislação de 
uso e ocupação do solo, não se vinculando ao imóvel onde ocorrerá a instalação. 

CAPÍTULO H 

DOS PROCEDIMENTOS PARA INSTALAÇÃO 

Art. 5º A instalação da Infraestrutura de Suporte para Estação 

Transmissora de Radiocomunicação - ETR está sujeita ao prévio cadastramento realizado junto 

ao Município, por meio de requerimento padronizado, instruído com os seguintes documentos: 

I- Requerimento padrão; 

il - Projeto executivo de implantação da Infraestrutura de Suporte e 

respectiva ART; 

HI - Contrato social da Detentora e comprovante de inscrição no CNPJ - 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

IV - Documento legal que comprove a autorização do proprietário ou 

possuidor do imóvel; 

Y - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de 

Responsabilidade Técnica (RRT) pela Execução da Infraestrutura de Suporte para Estação 

Transmissora de Radiocomunicação - ETR; 

Vi - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de 

Responsabilidade Técnica (RRT) pelo Projeto/Execução da instalação da Infraestrutura de 

A q 
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VE - Comprovante do pagamento da taxa única de cà brando 
eletrônico prévio, no importe de XX UFM (Unidade Fiscal Municipal); 

VII - Declaração de Cadastro do PRÉ-COMAR ou Declaração de 
Inexigibilidade de Aprovação do Comando da Aeronáutica (COMAER), nos casos em que a 
instalação ultrapassar a edificação existente ou, ainda, caso tais Declarações não estejam 
disponíveis ao tempo do Cadastramento previsto no caput, laudo de empresa especializada que 
ateste que a estrutura observa o gabarito de altura estabelecido pelo COMAER. 

8 1º O cadastramento, de natureza autodeclaratória, a que se refere o caput, 
consubstancia autorização do Município para a instalação da Infraestrutura de Suporte para 
Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, no ato do protocolo dos documentos 
necessários, tendo por base as informações prestadas pela Detentora. 

8 2º A taxa para o cadastramento será paga no ato do protocolo do 
respectivo requerimento, no valor que será regulamentado pelo executivo, ajustado anualmente 
pelo IPCA ou por outro índice que vier a substituí-lo. 

8 3º O cadastramento deverá ser renovado a cada 10 (dez) anos ou quando 
ocorrer a modificação da Infraestrutura de Suporte instalada. 

$ 4º A alteração de características técnicas decorrentes de processo de 
remanejamento, substituição ou modernização tecnológica não caracteriza a ocorrência de 
modificação para fins de aplicação do $ 3º, observado o seguinte: 

I - remanejamento é o ato de alterar a disposição, ou a localização dos 
elementos que compõem uma estação transmissora de radiocomunicação; 

Il - substituição é a troca de um ou mais elementos que compõem a 
Infraestrutura de Suporte de Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR Móvel e 

ETR de Pequeno Porte por outro similar; 

HI - modernização é a possibilidade de inclusão ou troca de um ou mais 
elementos que compõem uma Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, com a 

finalidade de melhoria da prestação de serviços e/ou eficiência operacional. 

Art. 6º Prescindem do cadastro prévio previsto no artigo 5º, bastando à 
Detentora comunicar a instalação ao órgão municipal competente, no prazo de 60 (sessenta) 

dias contados da data da instalação: 

I - o compartilhamento de Infraestrutura de Suporte para Estação 
Transmissora de Radiocomunicação - ETR ou para ETR de pequeno porte já cadastrada perante 
o Município; 

N - a instalação de ETR Móvel; 

HI - a Instalação Externa de ETR de Pequeno Porte. 

Parágrafo único. A Instalação Interna de ETR de Pequeno Porte não estará 

sujeita a comunicação aludida no caput, sujeitando-se apenas à autorização do proprietário ou 

UM Gy 
do possuidor da edificação. 
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Art. 7º Quando se tratar de instalação de Infraestrutura di Sapar Tapa 

ue Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno e 

envolva supressão de vegetação, intervenção em Área de Preservação Permanente ou Unidade 

de Conservação, ou implantação em imóvel tombado, será expedida pelo Município Licença de 

Instalação, mediante expediente administrativo único e simplificado, consultando-se os órgãos 

responsáveis para que analisem o pedido no prazo máximo de 60 dias. 

     

  

$ 1º O expediente administrativo referido no caput será iniciado por meio 

de requerimento padronizado, instruído com os seguintes documentos: 

I - Reguerimento padrão; 

I - Projeto executivo de implantação da Infraestrutura de Suporte e 

respectiva ART; 

HI - Contrato social da Detentora e comprovante de inscrição no CNPJ - 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

IV - Documento legal que comprove a autorização do proprietário do 

imóvel ou possuidor do imóvel. 

V - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de 

Responsabilidade Técnica (RRT) pelo Projeto/Execução da instalação da Infraestrutura de 

Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR; 

VT - Atestado técnico ou termo de responsabilidade técnica, emitido por 

profissional habilitado, atestando que os elementos que compõem a Infraestrutura de Suporte 

para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR atendem a legislação em vigor; 

VI - Comprovante do pagamento da taxa única de cadastramento 

eletrônico prévio, no importe de 100 (cem) UFM (Unidade Fiscal Municipal); 

VIII - Declaração de Inexigibilidade de Aprovação do Comando da 

Aeronáutica (COMAER) ou laudo técnico atestando a conformidade das características do 

empreendimento aos requisitos estabelecidos pelo COMAER do local de instalação, sem 

prejuízo da validação posterior. 

$ 2º Para o processo de licenciamento ambiental, o expediente 

administrativo referido no caput se dará de forma integrada ao processo de expedição do 

licenciamento urbanístico. 

$ 3º Em não havendo a manifestação dos órgãos responsáveis no prazo 

referido no caput, o Município expedirá imediatamente a Licença de Instalação de 

Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, baseado nas 

informações prestadas pela Detentora, com as respectivas Anotações de Responsabilidade 

Técnica, e no atestado técnico ou termo de responsabilidade técnica atestando que os elementos 

que compõem a Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - 

ETR atendem a legislação em vigor. dp Y 

+ 
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DAS RESTRIÇÕES DE INSTALAÇÃO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

Art. 8º Visando à proteção da paisagem urbana a instalação da 
Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel 
e ETR de pequeno porte, em bens privados ou bens públicos de uso especial ou dominiais, 
deverá atender a distância de 1,5 m (um metro e cinquenta centímetros) do alinhamento frontal, 
das divisas laterais e de fundos, em relação às divisas do imóvel ocupado, contados a partir do 
eixo para a instalação de postes ou da face externa da base para a instalação de torres. 

3 1º Poderá ser autorizada a instalação de Infraestrutura de Suporte para 
Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte 
desobrigadas das limitações previstas neste artigo, nos casos de impossibilidade técnica para 
prestação dos serviços, compatíveis com a qualidade exigida pela União, devidamente 
justificada junto ao órgão municipal competente, mediante laudo que justifique detalhadamente 
a necessidade de instalação e os prejuízos pela falta de cobertura no local. 

8 2º As restrições estabelecidas no Caput deste artigo, não se aplicam à 
Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR e à ETR de pequeno porte, edificados ou a 
edificar, implantadas no topo de edificações. 

Art. 9º À instalação de abrigos de equipamentos da Estação Transmissora 
de Radiocomunicação - ETR é admitida, desde que respeitada à distância de 1,5 m (um metro é 
meio) das divisas do lote. 

Art. 10 A instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação 
Transmissora de Radiocomunicação - ETR e ETR de pequeno porte, com containers e mastros, 
no topo e fachadas de edificações, obedecerão às limitações das divisas do terreno que contém 
o imóvel, não podendo ter projeção vertical que ultrapasse o limite da edificação existente para 
o lote vizinho, quando a edificação ocupar todo o lote próprio. 

Art. 11 Os equipamentos que compõem a Estação Transmissora de 
Radiocomunicação - ETR deverão receber, se necessário, tratamento acústico para que o ruído 
não ultrapasse os limites máximos estabelecidos em legislação pertinente. 

Art. 12 O compartilhamento das Infraestruturas de Suporte pelas 
prestadoras de serviços de telecomunicações que utilizam estações transmissoras de 

radiocomunicação observará as disposições das regulamentações federais pertinentes. 

CAPÍTULO IV 

DA FISCALIZAÇÃO E DAS PENALIDADES U? Va +
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ETR móvel e ETR de pequeno porte poderá ser instalada sem a prévia licença ou de cadastro 
tratado nesta lei, ressalvada a exceção contida no art. 6º. 

Art. 14 Compete à Secretária responsável no Município por fiscalização ou 
às Subprefeituras a ação fiscalizatória referente ao atendimento das normas previstas nesta lei, a 
qual deverá ser desenvolvida de ofício ou mediante notícia de irregularidade, observado o 

procedimento estabelecido neste capítulo. 

Art. 15 Constatado o desatendimento das obrigações e exigências legais, a 

detentora ficará sujeita às seguintes medidas: 

I - no caso de ETR previamente licenciada e de ETR móvel ou ETR de 
pequeno porte previamente cadastrados: a) intimação para remoção ou regularização no prazo 
de 30 (trinta) dias, contado da data do seu recebimento; b) não atendida a intimação de que trata 
a alínea “a” deste inciso, nova intimação para a retirada da instalação no prazo de 30 (trinta) 

dias, contado da data do seu recebimento, com a concomitante aplicação de multa no valor 

estipulado no inciso III do “capur” deste artigo; 

II - no caso de ETR, ETR móvel ou ETR de pequeno porte instalada sem a 

prévia licença ou de cadastro tratado nesta lei: a) intimação para remoção ou regularização no 

prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do seu recebimento, com a concomitante aplicação de 

multa no valor estipulado no inciso III do “caput” deste artigo; b) não atendida a intimação de 

que trata a alínea “a” deste inciso, nova intimação para a retirada da instalação ou do 

equipamento no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do seu recebimento, com a 

concomitante aplicação de multa no valor estipulado no inciso III do “caput” deste artigo; 

HI - observado o previsto nos incisos 1 e II do caput deste artigo, a 

detentora ficará sujeita à aplicação de multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais). 

$ 1º Os valores mencionados no inciso III do caput deste artigo serão 

atualizados anualmente pelo IPCA, do IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo. 

$ 2º A multa será renovável anualmente, enquanto perdurarem as 

irregularidades. 

Art. 16 Na hipótese de não regularização ou de não remoção de ETR ou da 

infraestrutura de suporte por parte da detentora, a Prefeitura poderá adotar as medidas para 

remoção, cobrando da infratora os custos correlatos, sem prejuízo da aplicação das multas e 

demais sanções cabíveis. 

Art. 17 As notificações e intimações deverão ser encaminhadas à detentora 

por mensagem em endereço eletrônico indicado no requerimento da licença ou no cadastro, 

ando houver. À
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Art. 18 O Executivo poderá utilizar a base de dados, disponibk VE ago 

Anatel, do sistema de informação de localização de ETRs, ETRs móvel e ETRs de p 1 

porte destinados à operação de serviços de telecomunicações. 

Parágrafo único. Caberá à prestadora orientar e informar ao Executivo 

como se dará o acesso à base de dados e a extração de informações de que trata o caput. 

Parágrafo segundo. Fica facultado ao Executivo a exigência de informações complementares 

acerca das ETRs instaladas, a ser regulamentado em decreto. 

Art. 19 Os profissionais habilitados e técnicos responsáveis, nos limites de 

sua atuação, respondem pela correta instalação e manutenção da infraestrutura de suporte, 

segundo as disposições desta lei, de seu decreto regulamentar e das Normas Técnicas - NTs 

vigentes, bem como por qualquer sinistro ou acidente decorrente de deficiências de projeto, 

execução, instalação e manutenção. 

Parágrafo único. Caso comprovada a inveracidade dos documentos e 

informações apresentados pelos profissionais habilitados e técnicos responsáveis, bem como a 

deficiência do projeto, execução, instalação e manutenção em razão da atuação ou omissão 

desses profissionais, a Prefeitura bloqueará o seu cadastramento por até 5 (cinco) anos em 

novos processos de licenciamento, comunicando o respectivo órgão de classe. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 20 As Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, que estiverem instaladas na 

data de publicação desta lei e não possuírem autorização municipal competente, ficam sujeitas 

ao atendimento das previsões contidas nesta Lei, devendo a sua Detentora promover o 

Cadastro, a Comunicação ou a Licença de Instalação referidos, respectivamente, nos artigos 5º, 

Ge 7. 

8 1º Para atendimento ao disposto no caput, fica concedido o prazo de 2 

(dois) anos, contados da publicação desta lei, para que a Detentora adeque as Infraestruturas de 

Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de 

pequeno porte, aos parâmetros estabelecidos nesta Lei, realizando cadastramento, a 

comunicação ou o licenciamento de instalação referidos nos artigos 5º, 6º e 7º. 

$ 2º Verificada a impossibilidade de adequação, a detentora deverá 

apresentar laudo que justifique detalhadamente a necessidade de permanência da ETR, bem 

como apontar os prejuízos pela falta de cobertura no local à Prefeitura, que poderá decidir por 

sua manutenção. 

$ 3º Durante o prazo disposto no $ 1º deste artigo, não poderá ser aplicada 

sanção administrativa às infraestruturas de suporte para Estação Transmissora de 

ONA (+ 
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Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, mencionada 
motivadas pela falta de cumprimento da presente Lei. 

8 4º No caso de remoção de Infraestruturas de Suporte para Estação 
Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, o prazo 
mínimo será de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados a partir do cadastramento, da 
comunicação ou do licenciamento de instalação referidos nos artigos 5º, 6º e 7º, para a 
infraestrutura de suporte que substituirá a Infraestrutura de Suporte a ser remanejada. 

Art. 21 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 
todas as disposições em contrário. 

Pirassununga, 11 de dezembro de 2023. 

Clare cla dude 
CÍCERO JUSÍTINO DA SILVA 

<a» Municipal 

Publicada no Diário Oficial Eletrônico 

do Município de Pirassununga, 

DEU 

ANA LIDIA DE SOUZA PELAIS. 
Secretária Municipal de Administração. 
dme/.
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JUNTADA 

Neste ato procedo a juntada da publicação do Diário Oficial 

Eletrônico do Município de Pirassununga, edição nº 125, de 11 de dezembro de 

2023, da Lei nº 6.259, de 11 de dezembro de 2023, que dispõe sobre o 

procedimento para a instalação de infraestrutura de suporte para Estação 

Transmissora de Radiocomunicação — ETR autorizada pela Agência Nacional 

de Telecomunicações — ANATEL, nos termos da legislação federal vigente, 

objeto de processo legislativo do Projeto de Lei nº 144/2023, a quai por mim foi lida e 

conferida com o Autógrafo de Lei. 

Pirassununga, 13 de. dezembro de 2023. 

Ç d 
Renata Aparecida Trindade 

Assistente Legislativo Secretaria 
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12,00 m, conforme lei municipal, ligando a estrada 
municipal PNG 251 na altura coordenada UTM 265835E, 
7565322N, por uma extensão de 3.000 m até a estrada 

propriedade rural particular, na altura da coordenada UTM 

267140E, 7567908N, neste município. 
An. 2º As despesas decorrentes desta Lei serão 
suportadas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas oportunamente se necessárias. 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas disposições em contrário. 

Pirassununga, 11 de dezembro de 20283. 

CÍCERO JUSTINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicada no Diário Oficial Eletrônico 
do Município de Pirassununga. 

ANA LIDIA DE SOUZA PELAIS. 
Secretária Municipal de Administração. 
dme/. 

LEI Nº 6.258, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2023 

“Visa denominar de Luiz Calherani a Estrada Municipal 

PNG 167” 
A CÂMARA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA APROVA E 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA 

SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI: 

Art, 1º Fica denominada de “LUIZ CALHERANP a PNG 

167, com largura de faixa de domínio de 12,00 m, 

conforme lei municipal, ligando a rodovia PNG 050 na 

altura coordenada UTM 245543E, 7557813N, por uma 

extensão de 800 m até a estrada propriedade rural 

particular, na altura da coordenada UTM 24520E, 

7558536N, neste município. 

Art. 2º As despesas decorrentes desta Lei serão 

suportadas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas oportunamente se necessárias. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas disposições em contrário. 

Pirassununga, 11 de dezembro de 2023. 

CÍCERO JUSTINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicada no Diário Oficial Eletrônico 

do Município de Pirassununga. 

ANA LIDIA DE SOUZA PELAIS. 

Secretária Municipal de Administração. 

dmef. 

LEI Nº 6.259, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2023 

“Dispõe sobre o procedimento para à instalação de 

infraestrutura de suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação - ETR autorizada pela Agência 

Nacional de Telecomunicações - ANATEL, nos termos da 

legislação federal vigente” 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA APROVA E 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA 

SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI: 

CAPÍTULO | 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º O procedimento para a instalação no município de 

Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 
Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno 

porte, cadastrados, autorizados e/ou homologados pela 

Agência Nacional de Telecomunicações ANATEL, fica 

disciplinado por esta Lei. 
Parágrafo único. Não estão sujeitos às prescrições 

previstas nesta Lei as infraestruturas para suporte de 
radares militares e civis, com propósito de defesa ou 

controle de tráfego aéreo, cujo funcionamento deverá 

obedecer à regulamentação própria. 

Art. 2º Para os fins de aplicação desta lei, nos termos da 

legislação federal vigente, observam se as seguintes 

definições: 

| - Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR: 

conjunto de equipamentos ou aparelhos, dispositivos e 

demais meios necessários à realização de comunicação, 

incluindo seus acessórios e periféricos, que emitem 

radiofrequências, possibilitando a prestação dos serviços 

de telecomunicações; 

il - Estação Transmissora de Radiocomunicação Móvel - 

ETR Móvel: conjunto de instalações que comparta 

equipamentos de radiofrequência, destinado à 

transmissão de sinais de telecomunicações, de caráter 

transitório; 

Wl - Estação Transmissora de Radiocomunicação de 

Pegueno Porte - ETR de Pequeno Porte: conjunto de 

equipamentos de radiofrequência destinado a prover ou 

aumentar a cobertura ou capacidade de tráfego de 

transmissão de sinais de telecomunicações para a 

cobertura de determinada área, apresentando dimensões 

físicas reduzidas e que seja apto a atender aos critérios 

de baixo impacto visual, assim considerados aqueles que 

observam os requisitos definidos no art. 15 do Decreto 

Federal nº 10.480, de 1 de setembro de 2020. 

IV - Infraestrutura de Suporte: meios físicos fixos 

utilizados para dar suporte a instalação de redes de 

telecomunicações, entre os quais postes, torres, mastros, 

armários, estruturas de superfície e estruturas suspensas, 

V - Detentora: pessoa física ou jurídica que detém, 

administra ou controla, direta ou indiretamente, uma 

infraestrutura de suporte; 

VI - Prestadora: pessoa jurídica que detém concessão, 

permissão ou autorização para exploração de serviços de 

telecomunicações; 

Vil - Torre: infraestrutura vertical transversal triangular ou 

quadrada, treliçada, que pode ser do tipo auto-suportada 

ou estaiada; 

vii - Poste: infraestrutura vertical cônica e auto- 

suportada, de concreto ou constituída por chapas de aço, 

instalada para suportar equipamentos de 

telecomunicações; 

IX - Poste de Energia ou lluminação: infraestrutura de 

madeira, cimento, ferro ou aço destinada a sustentar 

linhas de transmissão de energia elétrica e iluminação 

pública, que pode suportar também os equipamentos de 

telecomunicações, 

2/7 
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X - Antena: dispositivo para irradiar ou capturar ondas 

eletromagnéticas no espaço; 

XI - Instalação Externa: instalação em locais não 

confinados, tais como torres, postes, topo de edificações, 

fachadas, caixas d'água etc.; 

XII - Instalação Interna: instalação em tocais internos, tais 

como no interior de edificações, túneis, shopping centers, 

aeroportos, estádios etc. 

Art. 3º A aplicação dos dispositivos desta Lei rege-se 

pelos seguintes princípios: 

1- o sistema nacional de telecomunicações compõe-se de 

bens e serviços de utilidade pública e de relevante 

interesse social; 
 - a regulamentação e a fiscalização de aspectos 

técnicos das redes e dos serviços de telecomunicações é 

competência exclusiva da União, sendo vedado aos 

Estados, aos Municípios e ao Distrito Federal impor 

condicionamentos que possam afetar a seleção de 

tecnologia, a topologia das redes e a qualidade dos 

serviços prestados; - 

ill - a atuação do Município não deve comprometer as 

condições e os prazos impostos ou contratados pela 

União em relação a qualquer serviço de telecomunicações 

de interesse coletivo. 
Art. 4º As Infraestruturas de Suporte para Estação 

Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e 

ETR de pequeno porte, ficam enquadradas na categoria 

de equipamento urbano e são considerados bens de 

utilidade pública e relevante interesse social, conforme 

disposto na Lei Federal nº 13.116/2015 - Lei Geral de 

Antenas, podendo ser implantadas em todas as zonas ou 

categorias de uso, desde que atendam exclusivamente ao 

disposto nesta Lei, além de observar os gabaritos de 

altura estabelecidos na Portarias do DECEA nº 145, nº 

146 e 147/DGCEA, de 3 de agosto de 2020, do Comando 

Aeronáutica, ou outra que vier a substituíla. 

8 1º Em bens privados, é permitida a instalação de 

infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno 

porte, mediante a devida autorização do proprietário do 

imóvel ou, quando não for possível, do possuidor do 

imóvel. 

& 2º Nos bens públicos de todos os tipos, é permitida a 

instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação 

Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e 

ETR de pequeno porte, mediante Permissão de Uso ou 

Concessão de Direito Real de Uso, que será outorgada 

pelo órgão competente, da qual deverão constar as 

cláusulas convencionais e o atendimento aos parâmetros 

de ocupação dos bens públicos. 

8 3º Nos bens públicos de uso comum do povo, a 

Permissão de Uso ou Concessão de Direito Real de Uso 

para implantação da Infraestrutura de Suporte para 

Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR 

móvel e ETR de pequeno porte, será outorgada pelo 

órgão competente a título não oneroso, nos termos da 

legislação federal. 

8 4º Os equipamentos que compõem a Infraestrutura de 

Suporte e Estação Transmissora de Radiocomunicação - 

ETR, a ETR móvel e a ETR de pequeno porte, não são 

considerados áreas construídas ou edificadas para fins de 

aplicação do disposto na legislação de uso e ocupação do 

solo, não se vimculando ao imóvel onde ocorrerá a 

instalação. 

CAPÍTULO li 
DOS PROCEDIMENTOS PARA INSTALAÇÃO 

Art. 5º A instalação da Infraestrutura de Suporte para 

Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR estã 

sujeita ao prévio cadastramento realizado junto ao 

Município, por meio de requerimento padronizado, 

instruído com os seguintes documentos: 

| - Requerimento padrão; 

Il - Projeto executivo de implantação da infraestrutura de 

Suporte e respectiva ART, 
ill - Contrato social da Detentora e comprovante de 

inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas; 
IV - Documento legal que comprove a autorização do 

proprietário ou possuidor do imóvel, 

V - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou 

Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) pela 

Execução da Infraestrutura de Suporte para Estação 

Transmissora de Radiocomunicação - ETR; 

VI - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou 

Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) pelo 

Projeto/Execução da instalação da Infraestrutura de 

Suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação - ETR; 

VII - Comprovante do pagamento da taxa única de 

cadastramento eletrônico prévio, no importe de XX UFM 

(Unidade Fiscal Municipal); . 

Vill - Declaração de Cadastro do PRE-COMAR ou 

Declaração de Inexigibilidade de Aprovação do Comando 

da Aeronáutica (COMAER), nos casos em que a 

instalação ultrapassar a edificação existente ou, ainda, 

caso tais Declarações não estejam disponíveis ao tempo 

do Cadastramento previsto no caput, laudo de empresa 

especializada que ateste que a estrutura observa O 

gabarito de altura estabelecido pelo COMAER. 

8 1º O cadastramento, de natureza autodeclaratória, a 

que se refere o caput, consubstancia autorização do 

Município para a instalação da Infraestrutura de Suporte 

para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, 

no ato do protocolo dos documentos necessários, tendo 

por base as informações prestadas pela Detentora. 

$ 2º A taxa para o cadastramento será paga no ato do 

protocolo do respectivo requerimento, no valor que será 

regulamentado pelo executivo, ajustado anualmente pelo 

IPCA ou por outro índice que vier a substituí-lo. 

83º O cadastramento deverá ser renovado a cada 10 

(dez) anos ou quando ocorrer a modificação da 

Infraestrutura de Suporte instalada. 

$ 4º A alteração de características técnicas decorrentes 

de processo de remanejamento, substituição ou 
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modernização tecnológica não caracteriza a ocorrência de 

modificação para fins de aplicação do 8 3º, observado o 

seguinte: 

1 - remanejamento é o ato de alterar a disposição, ou a 

localização dos elementos que compõem uma estação 

transmissora de radiocomunicação; 

U - substituição é a troca de um ou mais elementos que 

compõem a Infraestrutura de Suporte de Estação 

Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR Móvel e 

ETR de Pequeno Porte por outro similar, 

1H - modernização é a possibilidade de inclusão ou troca 

de um ou mais elementos que compõem uma Estação 

Transmissora de Radiocomunicação - ETR, com a 

finalidade de melhoria da prestação de serviços e/ou 

eficiência operacional. 

Art. 6º Prescindem do cadastro prévio previsto no artigo 

5º, bastando à Detentora comunicar a instalação ao órgão 

municipal competente, no prazo de 60 (sessenta) dias 

contados da data da instalação: 

t- o compartilhamento de Infraestrutura de Suporte para 

Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR ou 

para ETR de pequeno porte já cadastrada perante o 

Município; 
tl - a instalação de ETR Móvel; 

ul - a Instalação Externa de ETR de Pequeno Porte. 

Parágrafo único. A Instalação Interna de ETR de Pequeno 

Porte não estará sujeita a comunicação atudida no caput, 

sujeitando-se apenas à autorização do proprietário ou do 

possuidor da edificação. 

Art. 7º Quando se tratar de instalação de Infraestrutura de 

Suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno 

porte que envolva supressão de vegetação, intervenção 

em Área de Preservação Permanente ou Unidade de 

Conservação, ou implantação em imóvel tombado, será 

expedida pelo Municipio Licença de Instalação, mediante 

expediente administrativo único e simplificado, 

consultando-se os órgãos responsáveis para que 

analisem o pedido no prazo máximo de 60 dias. 

81º O expediente administrativo referido no caput será 

iniciado por meio de requerimento padronizado, instruído 

com os seguintes documentos: 

|- Requerimento padrão; 

11 - Projeto executivo de implantação da Infraestrutura de 

Suporte e respectiva ART, 

ut - Contrato social da Detentora e comprovante de 

inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas; 

IV - Documento legal que comprove a autorização do 

proprietário do imóvel ou possuidor do imóvel. 

Y - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou 

Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) pelo 

Projeto/Execução da instalação da Infraestrutura de 

Suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação - ETR; 

Vi - Atestado técnico ou termo de responsabilidade 

técnica, emitido por profissional habilitado, atestando que 

os elementos que compõem a Infraestrutura de Suporte 

para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR 

atendem a legisiação em vigor; 

Vil - Comprovante do pagamento da taxa única de 

cadastramento eletrônico prévio, no importe de 100 (cem) 

UFM (Unidade Fiscal Municipal), 

vIli - Declaração de Inexigibilidade de Aprovação do 

Comando da Aeronáutica (COMAER) ou laudo técnico 

atestando a conformidade das características do 

empreendimento aos requisitos estabelecidos pelo 

COMAER do local de instalação, sem prejuízo da 

validação posterior. 

8 2º Para o processo de licenciamento ambiental, o 

expediente administrativo referido no caput se dará de 

forma integrada ao processo de expedição do 

licenciamento urbanístico. 
$ 3º Em não havendo a manifestação dos órgãos 

responsáveis no prazo referido no caput, O Município 

expedirá imediatamente a Licença de Instalação de 

Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação - ETR, baseado nas informações 

prestadas pela Detentora, com as respectivas Anotações 

de Responsabilidade Técnica, e no atestado técnico ou 

termo de responsabilidade técnica atestando que os 

elementos que compõem a Infraestrutura de Suporte para 

Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR 

atendem a legistação em vigor. 

CAPÍTULO Ill . . 

DAS RESTRIÇÕES DE INSTALAÇÃO E OCUPAÇÃO DO 

SOLO 
Art 8º Visando à proteção da paisagem urbana a 

instalação da infraestrutura de Suporte para Estação 

Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e 

ETR de pequeno porte, em bens privados ou bens 

públicos de uso especial ou dominiais, deverá atender a 

distância de 1,5 m (um metro e cinquenta centímetros) do 

alinhamento frontal, das divisas laterais e de fundos, em 

relação às divisas do imóvel ocupado, contados a partir 

do eixo para a instalação de postes ou da face externa da 

base para a instalação de torres. 

$ 1º Poderá ser autorizada a instalação de Infraestrutura 

de Suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno 

porte desobrigadas das limitações previstas neste artigo, 

nos casos de impossibilidade técnica para prestação dos 

serviços, compatíveis com a qualidade exigida pela União, 

devidamente justificada junto ao órgão municipal 

competente, mediante laudo que justifique 

detalhadamente a necessidade de instalação e os 

prejuízos pela falta de cobertura no local. 

$ 2º As restrições estabelecidas no Caput deste artigo, 

não se aplicam à Estação Transmissora de 

Radiocomunicação - ETR e à ETR de pequeno porte, 

edificados ou a edificar, implantadas no topo de 

edificações. 

Art. 9º A instalação de abrigos de equipamentos da 

Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR é 
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admitida, desde que respeitada à distância de 1,5 m (um 

metro e meio) das divisas do lote. 

Ar. 10 A instalação de Infraestrutura de Suporte para 

Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR e 

ETR de pequeno porte, com containers e mastros, no 

topo e fachadas de edificações, obedecerão às limitações 

das divisas do terreno que contém o imóvel, não podendo 

ter projeção vertical que ultrapasse o limite da edificação 

existente para o lote vizinho, quando a edificação ocupar 

todo o lote próprio. 
Art. 11 Os equipamentos que compõem a Estação 

Transmissora de Radiocomunicação - ETR deverão 

receber, se necessário, tratamento acústico para que O 

tuido não ultrapasse os limites máximos estabelecidos em 

legislação pertinente. 

Ar. 12 O compartilhamento das Infraestruturas de 

Suporte pelas prestadoras de serviços de 

telecamunicações que utilizam estações transmissoras de 

radiocomunicação observará as disposições das 

regulamentações federais pertinentes. 

CAPÍTULO IV 
DA FISCALIZAÇÃO E DAS PENALIDADES 

Art. 13 Nenhuma Estação  Transmissora de 

Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno 

porte poderá ser instalada sem a prévia licença ou de 

cadastro tratado nesta lei, ressalvada a exceção contida 

no ar. 6º. 
Art. 14 Compete à Secretária responsável no Município 

por fiscalização ou às Subprefeituras a ação fiscalizatória 

referente ao atendimento das normas previstas nesta lei, 

a qual deverá ser desenvolvida de ofício ou mediante 

notícia de irregularidade, observado o procedimento 

estabelecido neste capítulo. 

Art. 15 Constatado o desatendimento das obrigações e 

exigências legais, a detentora ficará sujeita às seguintes 

medidas: 
| - no caso de ETR previamente licenciada e de ETR 

móvel ou ETR de pequeno porte previamente 

cadastrados: a) intimação para remoção ou regularização 

no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do seu 

recebimento: b) não atendida a intimação de que trata a 

alinea “a” deste inciso, nova intimação para a retirada da 

instalação no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do 

seu recebimento, com a concomitante aplicação de multa 

no valor estipulado no inciso lt do “caput” deste artigo; 

| - no caso de ETR, ETR móvel ou ETR de pequeno porte 

instalada sem a prévia licença ou de cadastro tratado 

nesta lei: a) intimação para remoção ou regularização no 

prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do seu 

recebimento, com a concomitante aplicação de multa no 

valor estipulado no inciso lil do “caput” deste artigo; b) 

não atendida a intimação de que trata a alínea “a” deste 

inciso, nova intimação para a retirada da instalação ou do 

equipamento no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data 

do seu recebimento, com a concomitante aplicação de 

multa no valor estipulado no inciso Hi do “caput” deste 

artigo; 

II - observado o previsto nos incisos | e II do caput deste 

artigo, a detentora ficará sujeita à aplicação de multa no 

valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais). 

8 1º Os valores mencionados no inciso Ilf do caput deste 

artigo serão atualizados anualmente pelo IPCA, do IBGE, 

ou por outro índice que vier a substituí-lo. 

g 2º A multa será renovável anualmente, enquanto 

perdurarem as irregularidades. 

Art. 16 Na hipótese de não regularização ou de não 

remoção de ETR ou da infraestrutura de suporte por parte 

da detentora, a Prefeitura poderá adotar as medidas para 

remoção, cobrando da infratora os custos correlatos, sem 

prejuizo da aplicação das multas e demais sanções 

cabíveis. 

Art. 17 As notificações e intimações deverão ser 

encaminhadas à detentora por mensagem em endereço 

eletrônico indicado no requerimento da licença ou no 

cadastro, quando houver. 

Art. 18 O Executivo poderá utilizar a base de dados, 

disponibilizada pela Anatel, do sistema de informação de 

localização de ETRs, ETRs móvel e ETRs de pequeno 

porte destinados à operação de serviços de 

telecomunicações. 

Parágrafo único. Caberá à prestadora orientar e informar 

ao Executivo como se dará o acesso à base de dados e à 

extração de informações de que trata o caput. Parágrafo 

segundo. Fica facultado ao Executivo a exigência de 

informações complementares | acerca das ETRs 

instaladas, a ser regulamentado em decreto. 

Art. 19 Os profissionais habilitados e técnicos 

responsáveis, nos limites de sua atuação, respondem 

pela correta instalação e manutenção da infraestrutura de 

suporte, segundo as disposições desta lei, de seu decreto 

regulamentar e das Normas Técnicas - NTs vigentes, bem 

como por qualquer sinistro ou acidente decorrente de 

deficiências de projeto, execução, instalação e 

manutenção. 

Parágrafo único. Caso comprovada a inveracidade dos 

documentos e informações apresentados pelos 

profissionais habilitados e técnicos responsáveis, bem 

como a deficiência do projeto, execução, instalação e 

manutenção em razão da atuação ou omissão desses 

profissionais, a Prefeitura bloqueará o seu cadastramento 

por até 5 (cinco) anos em novos processos de 

licenciamento, comunicando o respectivo órgão de classe. 

CAPÍTULO V . 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 20 As Infraestruturas de Suporte para Estação 

Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e 

ETR de pequeno porie, que estiverem instaladas na data 

de publicação desta lei e não possuírem autorização 

municipal competente, ficam sujeitas ao atendimento das 

previsões contidas nesta Lei, devendo a sua Detentora 

promover o Cadastro, a Comunicação ou a Licença de 

Instalação referidos, respectivamente, nos artigos 5º, 6º e 

7º, 

8 1º Para atendimento ao disposto no caput, fica 
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concedido o prazo de 2 (dois) anos, contados da 

publicação desta lei, para que a Deteniora adeque as 
Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno 
porte, aos parâmetros estabelecidos nesta Lei, realizando 

cadastramento, a comunicação ou o licenciamento de 

instalação referidos nos artigos 5º, 6º e 7º. 

8 2º Verificada a impossibilidade de adequação, a 
detentora deverá apresentar laudo que justifique 

detalhadamente a necessidade de permanência da ETR, 
bem como apontar os prejuízos pela falta de cobertura no 
local à Prefeitura, que poderá decidir por sua 

manutenção. 
8 3º Durante o prazo disposto no 8 1º deste artigo, não 

poderá ser aplicada sanção administrativa às 

infraestruturas de suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno 
porte, mencionadas no caput, motivadas pela falta de 

cumprimento da presente Lei. 

& 4º No caso de remoção de Infraestruturas de Suporte 
para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, 
ETR móvel e ETR de pequeno porte, o prazo minimo será 
de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados a partir do 

cadastramento, da comunicação ou do licenciamento de 
instalação referidos nos artigos 5º, 6º e 7º, para a 
infraestrutura de suporte que substituirá a Infraestrutura 

de Suporte a ser remanejada. 
Ar. 21 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se todas as disposições em contrário. 

Pirassununga, 11 de dezembro de 2023. 

CÍCERO JUSTINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 
Publicada no Diário Oficial Eletrônico 

do Município de Pirassununga. 
ANA LIDIA DE SOUZA PELAIS. 

Secretária Municipal de Administração. 
dmc/. 

DECRETO Nº 8.485, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2023 
“Dispõe sobre o expediente dos servidores nas 

repartições públicas da Administração Direta e Autarquia 

nos dias que especifica” 

CÍCERO JUSTINO DA SILVA, Prefeito Municipal de 

Pirassununga, Estado de São Paulo 
No uso de suas atribuições legais, 
DECRETA: 

Art. 1º Fica declarado facultativo o ponto nas repartições 

públicas municipais pertencentes à Administração Direta e 
Autarquia, nos dias 26 a 20 de dezembro do fluente ano, 
para comemoração das festas de final de ano (Natal e 

Ano Novo), ressalvados os serviços essenciais e de 

interesse público. 

Parágrafo único. O expediente das repartições públicas 

municipais no dia 2 de janeiro de 2024 terá seu início às 

13 horas. 

Ar. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Pirassununga, 11 de dezembro de 2023. 
CÍCERO JUSTINO DA SILVA 

Prefeito Municipal 

Publicado no Diário Oficial Eletrônico 
do Município de Pirassununga. 

ANA LIDIA DE SOUZA PELAIS. 
Secretária Municipal de Administração. 
dmc/. 

PORTARIA (S) 

PORTARIA Nº 897/2023 
CÍCERO JUSTINO DA SILVA, Prefeito Municipal de 
Pirassununga, Estado de São Paulo 
No exercício do cargo e uso das prerrogativas legais, 
conforme o inciso Il do Artigo 54 da Lei Orgânica do 

Município, 
RESOLVE: 
Art. 1º Exonerar do emprego em comissão de Secretário 
Municipal de Governo, o Sr. Luiz Carlos Montagnero Filho, 
RG nº 29.338.887-8 - SSP/SP e CPF nº 273.435.718-69, 
ficando o mesmo, a partir desta data, à disposição da 
Seção de Pessoal, para fins de promoção do 

procedimento demissional. 
Art. 2º Determinar que uma vez submetido ao exame 

demissional, seja rescindido o contrato de trabalho com 

referido servidor. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. 
Pirassununga, 11 de dezembro de 2023. 

CÍCERO JUSTINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 
Publicada no Diário Oficial Eletrônico 

do Municipio de Pirassununga. 
ANA LIDIA DE SOUZA PELAIS. 
Secretária Municipal de Administração. 

dmef. 

PORTARIA Nº 898/2023 

CÍCERO JUSTINO DA SILVA, Prefeito Municipal de 
Pirassununga, Estado de São Paulo 

No exercício do cargo e uso das prerrogativas legais, 

conforme o inciso Il do Artigo 54 da Lei Orgânica do 
Município, 
RESOLVE: 

Art. 1º Exonerar do emprego em comissão de Secretário 

Municipal de Agricultura, o Sr. Marcos Alecsandro de 

Oliveira Moraes, RG nº 25.206.855-5 - SSP/SP e CPF nº 

177.723.068-30, ficando o mesmo, a partir desta data, à 

disposição da Seção de Pessoal, para fins de promoção 

do procedimento demissional. 

Art. 2º Determinar que uma vez submetido ao exame 

demissional, seja rescindido o contrato de trabalho com 
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